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A memória de meus pais, 


ALINE ALICE RAMOS DA MOTA E ALBUQUERQUE 

e 

JOSÉ FELICIANO DA MOTA E ALBUQUERQUE. 

A 


LUCIANA, 





... 0 mesmo he dizer tantos annos, que tantos 
acajús: como se dos acajús dependesse a boa 
fortuna de sem annos: e na verdade parte he da 
felicidade natural d’esta gente, 

Padre SiMÃo de Vasconcelos 
IN CHRONICA DA COMPANHIA DE ]ESII 
DO ESTADO DO BRASIL. 

Livro I - p, CXXXV. 





^ODOS OS cãpitülõs desta monogtãfm (tiragem inicial 
de noventa exemplares, apenas para atender às 
exigências da inscrição) escrita em 1954 constaram da 
tese do concurso de Geografia do Brasil, ao qual me 
submeti em novembro de 1955, no Instituto de Educação 
de Pernambuco. Agora foram alterados mais sob o as- 
pecío de eliminação do que do acréscimo, TireUhe a /m- 
guagem e os trechos de informes ortodoxamente geográ¬ 
ficos, a didática e as conclusões, buscando ajustá-los aà 
interesse dos leitores de formação e gôsto nem sempre 
dirigidos para um só campo de estudos, 

Devo esta oportunidade a Simeão Leal, diretor do 
Serviço de Documentação do Ministério da Educação e 
Cultura, A êle manifesto meu agradecimento pela sua 
lembrança (facciosismo de nordestino criado a sombra 
dos cajueiros de Tambaü) de incluir êste trabalho numa 
coleção que tanto o prestigia. Agradeço ainda a todos 
quantos me ajudaram a realizá-lo : ao prof, Natanael 
Cortês, pela dedicação com que me facilitou a coleta das 
informações relativas ao Ceará, colaborando ainda com 
a sua experiência e os seus estímulos; ao prof, Valde- 
mar Valente, que me fêz quase tomar posse temporária 
de sua biblioteca e acompanhou com fraternal interesse 
0 desenvolvimento de cada capítulo; aos então gover¬ 
nadores Silvio Pedrosa e Arnon de Melo que tudo fi¬ 
zeram para que nada me. faltasse no R. G. do Norte e nas 
Alagoas; a Luís da Câmara Cascudo, a Théo Brandão 
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e a Getàlio César, pelos ensinamentos na parte fo/c/d- 
rica; ao engenheiro^^agrõnomo Lauro Xavier, que colocou 
cl minha disposição o seu "dossier" sôbre o cajueiro; a 
Benicio W, Dias, pelas fotogralias tão cheias de cõr lo^ 
cal e da sua força de artista; a Gilberto Osório de An¬ 
drade, que fotografou admiravelmente o tronco e a ma¬ 
jestade do cajueiro de Pirangi; ao pintor pernambucano 
Manoel Bandeira, autor dos bicos de pena tão impreg¬ 
nados do sentimento regional do caju e da castanha; .ao 
Sr, Francisco Caeté, pelas facilidades de consulta na 
seção de Botânica da Biblioteca Pública do Estado, 
apontando livros e até páginas, e ao jornalista Marco- 
Aurélio de Alcântara, pelas anotações de várias dessas 
páginas; ao prof, Jo.rdão Emerenciano, que colocou ao 
meu dispor tudo quanto por ventura se relacionasse com 
0 assunto no Arquivo Público Estadual; ao dr. Olímpio 
Costa Júnior e ao Dr, Paulo Pimentel, por igual proce¬ 
dimento na Biblioteca Pública do Estado e na Diretoria 
Regional de Estatística; ao prof. Silvio Rabelo, por al¬ 
gumas lúcidas sugestões de linguagem; a Aderbal Jtt 
rema. Amaro Quintas, Armando Souto Maior, Cleofas 
de Oliveira, Diêgues Júnior, Edmundo Jordão, Guilher¬ 
me Auler, Laurênio Lima, Jorge Abrantes, José Antônio 
Gonsalues de Melo, José Brasileiro Vila-Nova, Mário 
Persivo, Nilo Pereira e Tadeu Rocha, pela indicação de 
fontes bibliográficas ou pelo empréstimo de livros; a 
José Augusto Guerra, que ião pacientemente recolheu, 
no Ministério da Fazenda, os números sôbre a expor¬ 
tação nacional da castanha de caju; a José Sarney Costa 
e a O. G. Rêgo Carvalho, pelo auxílio nas contribuições 
do Maranhão e do Piauí; aos engenheiros agrônomos 
Arnaldo 'Oliveira (Pernambuco) e José Higino de Car¬ 


valho (Alagoas), pelos informes de ambos, e ao dr. Co- 
rálio Soares, pelo fornecimento de alguns dados comple¬ 
mentares sôbre a industrialização do caju na Paraíba; a 
Marli de Arruda Mota, pela tarefa do cotejo bibliográ¬ 
fico; a sra. Graziela Brusckg e ao jornalista Dirceu 
Orange, pela gentileza do trabalho de datilografia; a 
Moacir de Albuquerque, crítico literário e professor de 
português, que teve a condescendência de rever as pá¬ 
ginas datilografadas. 

Recife, março, 1956. 

M. M. 
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0 cajueiro entre os indígenas 




13ertence a André Thevet a mais remota (1558) 
descrição exata do cajueiro (139 — p. 364). Daí 
por diante, o cajueiro não passou despercebido a nenhum 
dos cronistas ou botânicos que vieram encontrá-lo nas 
praias ou mesmo no interior do Brasil, às vêzes até com 
impressionante coincidência de expressão. 

Para o autor de "Singularidades da França Antár¬ 
tica", (A) 0 caju era semelhante a um ôvo de pato (139 
““ p. 364), Para Jean de Lery, semelhante a um ôvo de 
galinha, (70 — p. 159) Anchieta (5 — p. 430) e Gan- 
davo (70 — p. 46) nêle virara "peros repinaldos". 
Ainda Thevet (139 — p. 364) e depois o padre Simão 
de Vasconcelos (144 — p. 135) atribuem à castanha 
"a feição de rins de lebre". Também assim a chamou 
Piso, fazendo apenas a inversão do número gramatical: 
rim de lebres". (119 —p. 67) 

Embora fiéis à imagem, Gabriel Soares de Souza 
prefere o rim de cabrito (136 — p. 206) para represen¬ 
tar a castanha; Marcgrave, o de ovelha (89 — p. 94), 
e Nieuhof, o de carneiro (102 — p. 300), Frei Fran- 

(A) Em nota à p. 362 dc sun tradução de “Singularidades da França 
Antártica", (139) Estêvão Pinto manifesta dúvidas sôbrc o ponto da costa 
lirnsileirn em que Thevet observou o cajueiro. Em Fernando de Noronha 
é que não íoi ~ e.sciurece — pois a ilha estava desabitada c a gravura do 
imjueiro mo.stra um indio trepado à arvore e três outros que recolhem os 
cíijiis c lhes expremera o suco era um vaso. Citando Elias Herckmans, E P. 
fi.xa 0 cajueiro como uma planta característica da zona do Nordeste. Pois 
era o cajueiro que marcava o movimento deambulatório dos tapuias, Hoehne 
(70 p, 136) c.stranhn o fato de Thevet, apesar de mencionar Fernando de 
Noronha, haver desserito tão bem as aldeias aborígenes brasileiras. 
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cisco Prazeres Maranhão (88 — p. 149) e Aires do 
Casal (33 — p. 64) usariam ainda, com a mesma apli¬ 
cação, êste símbolo reniforme. 

Também a árvore no seu conjunto impressionou os 
primeiros cronistas ou botânicos. Até os mais secos en¬ 
tregaram-se à apologia, A ciência de alguns não resistiu 
aos aromas e às sombras do nosso cajueiro. E então as 
flores de cajueiro quando se abrem são cândidas; de¬ 
pois se cobrem de estrias encarnadas, de suavíssimo 
odor, como o lírio dos vales"; (89 — p, 94) é a "flor 
lindíssima, variegada, a côr muitas vêzes rosácea; a tal 
ponto rescende, sobretudo de manhã, que, durante todos 
os três meses de setembro, outubro e novembro, perfuma 
bosques inteiros, com grande deleite dos viajantes"; 
(119 — p. 66) são (as flores) tão aromáticas a ponto 
de embalsamar o ambiente em redor”. (102 — p. 229) 

Mas, como disse Gilberto Osório de Andrade, "de 
todos os hinos entoados ao caju e à castanha, avulta, 
sobretudo, pelo delicado entusiasmo, aquêle que lhe 
compôs 0 provincial da Companhia de Jesus”. (6) 

De fato, 0 padre confere ao cajueiro uma cateqoria 
excepciâial; 

He 0 acajú, a mais aprazível, e graciosa 
de todas as árvores da America; e por ventura 
de todas as da Europa. He muito pera ver a 
pompa desta arvore, quando nos meses de 
julho e agosto se vai revestindo do verde fino 
de suas folhas; nos de setembro, outubro e no¬ 
vembro, do branco sabrosado de suas flores; 
e nos de dezembro, janeiro, e fevereiro, das 
joias pendentes de seus frutos.” 



Exuberância do cajueiro pcrnambacanoi fíôres, mahtris c cajus no mésmo galho (Foto Benkio W. Dias), 
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"A sombra desta arvore he saudavel: tan¬ 
to atraiie com esta os encalmados caminhantes, 
como com sua fermosura os olhos curiosos”. 

"He singular entre todas as arvores: pa¬ 
rece que de proposito busca ranchos estereis, 
alheios ao consorcio das outras: nas areias 
mais çafias, ahi verdeja mais, ahi sahe mais 
alegre com sua ufania, enchendo talvez legoas 
inteiras de desertas praias, e areais inúteis; e 
quanto he mais secco o lugar, e o tempo, tanto 
he maior seu vigor; porque parece que atra- 
vessão suas raizes o profundo da terra, e delia 
chupão a modo de esponjas, o humor de que 
se alimentão”, (144 — p. 133-134) 

Mas êsse tipo de apreciação feito por gente da 
melhor, que esteve aqui nos primeiros séculos, tipo de 
apreciação mesmo chegando a tais culminâncias, ou, 
como no caso das raízes atravessando "o profundo da 
terra”, a tais profundidades, não deixava de ser, sob 
muitos aspectos, um domínio de aparências sôbre a 
planta. 

Daí a atenção de quase todos os autores que a es¬ 
tudaram ou apenas registraram, voltada ainda para os 
seus aspectos utilitários. 

Pois 0 cajueiro para os nativos "he toda a fartura 
e regalo: porque he seu comer e beber mais presado . 
(144 — p. 135) Verdes ou maduras, as castanhas, 
passando pelo fogo, entravam nas suas refeições. Ex¬ 
traídas as amêndoas do pericárpio, eram piladas. Da 
mistura cora a mandioca também pilada resultava uma 
espécie de farinha consumida inclusive nas andanças 
dos indígenas. 
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A farinha de castanha de caju também serviu "às 
primeiras expedições exploradoras ou militares do Nor¬ 
deste. Nas expedições de Pero Coelho e dos jesuítas 
Francisco Pinto e Luis Figueira a fome começou a la¬ 
vrar quando se esgotou o estoque de castanha que tra¬ 
ziam". {19~p. 100) 

Guardada uma em cada ano, serviam ainda as cas¬ 
tanhas para marcar a idade dos nativos. 

Do caju a importância entre êles achava-se ainda 
na extração do suco para o preparo de vinho. De acôrdo 
com as narrativas coloniais, êsse preparo equivalia a um 
quase espetáculo nas aldeias. Os cajus eram espremidos 
a mão ou nas prensas de tipiti. O caldo escorria nos 
alguidares, Depois de fervido nas igaçabas e fermen¬ 
tado nas cabaças, era a bebida mais gostosa das tribos, 

Southey descreveu-a como de "sábor forte e inebriante, 
e em seis meses torna-se vinagre sem contudo perder 
de todo 0 paladar vinoso". (138 — p, 331-332) Era o 
ca-yú — y (B ) ou licor de caju adulterado pelos nossos 
em cau/m, ( H3 — p. 36-37) 

Adulterado o nome embora, o vinho é que não se 
adulterava. Pelo contrário: como aqueles procedentes 
das vindimas dos colonos no além-mar, quanto mais 
velho, melhor. Aliás, além de cauim, outros historiado¬ 
res referem-se a uma espécie de cerveja chamada 

(BV. A anotação completa de Varnhágeii ( 143 ~ p, 36-37) é a se- f 

guinte: Do aipim, do milho, e também dos cajus e ananazes e outros pro- . i 

dutos naturais, de suco , sacarino, convenientemente exprimidos e fermentados ' i' 

em talhas, tiravam bebidas espirituosas, que levavam os nomes dos frutos 
de que se haviam confeccionado, como aipy-y, aua&y, cajá-ij. naná-y, janipa-y,. I 

jtík-y. pacobà-y, etc,, segundo eram feitos de aipim, milho, cajá, ananazes, ■ ■ ! 

gempapo, batata doce, banana, da terra, etc, Mas o nome que davam, em ■ ^ 

geral,, ao vinho era o de ca-yií-y, ou licor de caju (adulterado pelos nossos 
em cauim), por isso que êsse fruto era o que fornecia em maior abundância’’. f 


... '"'.ii jiiü ii 
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mocororó, que embriagava muitos indivíduos nas suas 
festas bárbaras. (14 — p. 116) 

Embriagava, mas só ingerido em grande quanti¬ 
dade. Por isso, Hoehne considerou que o conhecimento 
da aguardente de cana seria perigoso para os indígenas. 
(75-p. 76). 

' Cauim ou mocororó, as propriedades eram quase 
as mesmas. Tanto que Alviano, na sua conversa com 
Brandônio, faz uma revelação: dêsse vinho muita gente 
branca se aproveitava. (18 — p. 201) Esquecendo pro- 
vàvelmente as festas bárbaras. Ou procurando civili¬ 
zá-las. 

Contudo, nas igaçabas não se concluiria o apro¬ 
veitamento dos cajus. Depois de seco pelo sol, o bagaço 
era pulverizado nos pilões. Recolhida nas cabaças, a 
farinha constituía alimento para os silvícolas. Essa fa¬ 
rinha "os naturais preferiam a qualquer outra, reser- 
vándo-a como o melhor acepipe”. (138 — p. 332) 
Também, nas suas terapêuticas,- empregavam cer¬ 
tos elementos do cajueiro. A resina, por exemplo, des¬ 
feita em água, era ingerida como remédio para algumas 
indisposições, sobretudo para irregularidades de ca- 
tamênio. 

Vivendo em tal amplitude sob a influênciá e as dá¬ 
divas do cajueiro, os silvícolas teriam de protegê-lo como 
se protegessem um dos recursos mais valiosos da pró¬ 
pria sobrevivência. 

A proteção se extremava nas guerras. Nas guer¬ 
ras do caju, as "maiores guerras" (144 — p. 134) entre 
as tribos. A princípio, entre aquelas que desciam do 
interior na época da frutificação e os habitantes do lito¬ 
ral. Luta pelo domínio temporário da zona dos cajuei- 





rais, no caso da vitória dos adventícios. Pois estes se 
retiravam voluntàriameníe quando colhiam das árvores 
os derradeiros frutos do ano. Piso afirma que a maio¬ 
ria das guerras entre os selvagens tiveram sua origem 
no amor pelo caju. (119 — p. 66) E Nieuhof que so¬ 
mente expulsos pelo inimigo mais forte êles deixavam 
as vizinhanças dos cajueiros em frutificação. (102 — 
p. 300) 

As chuvas do começo do verão regulam a abun¬ 
dância das safras dos cajus que coincidem, era dezem¬ 
bro e janeiro, com o aparecimento das piracemas nas 
costas nordestinas. 

Inconscientes dessas migrações naturais, os indí¬ 
genas imaginavam que os cardumes vinham comer as 
frutas. E então se antecipavam na conquista das frutas 
e também dos supostos bichos-papões. Cariris ataca¬ 
vam potiguaras e tabajaras. 

As guerras do caju tinham dêsse modo uma causa 
acessória: a pesca dos peixes do mar. 

Mas depois essas guerras iornaram-se desiguais. 
Ao invés de seus semelhantes em raça e na espécie das 
armas, os selvagens tinham pela frente o homem branco 
com ordens para aniquilá-los à menor investida. 

Gustavo Barroso recorda a Carta Régia de 20 de 
abril de 1708, com as suas penas cruéis para os índios 
assaltantes: a morte para os insubmissos e a escravidão 
para os vencidos. (H ~ p. 116) E lamenta que não 
tivesse ainda encontrado um historiador à altura de sua 
importância e extensão a guerra do caju que tanto en¬ 
sanguentou os tabuleiros litorâneos nordestinos. 


Origem 






\J IMOS que 0 amor dos gentios ao cajueiro não era 
' amor de experiência nem efêmero, de lua-de-mel. 

Em face também das nossas riquezas florísticas, 
que deixaram de bôca aberta tantos naturalistas euro¬ 
peus, riquezas de árvores frutíferas de gôsto e varie¬ 
dade jamais vistos espontâneamente juntos em qual¬ 
quer tempo e em qualquer lugar, êsse amor pelo qual 
os nativos se batiam até a morte nas praias, não era de 
acomodação ou de quem não tinha outra coisa para 
amar. 

Era amor por um ser preferido entre centenas de 
outros, inclusive pelo muito que podia dar em corres¬ 
pondência. Entrelaçam-se as raízes do cajueiro e as do 
sentimento humano, para êle dirigido há muitas gera¬ 
ções. Só êsses antecedentes podiam determinar a ori¬ 
gem brasileira da planta. Os colonizadores não a trou¬ 
xeram para aqui. Pelo contrário. Aqui vieram conhe- 
cê-la e explorá-la. Botânicos já famosos no seiscenti- 
cismo a ela se referiam como novidade. 

Duvidar dessa origem seria mais do que subverter 
uma ecologia vegetal. Seria associá-la a problemas de 
antropologia e a investigações sobre a procedência do 
homem brasileiro. Pois, não sendo do Brasil, o cajueiro 
teria sido para o Brasil trasladado, Quando? De onde? 

Entre os autores que o apreciaram sob êsse aspecto. 
0 da origem. De Candolle, individualmente partidá- 
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rio da localização da pátria do cajueiro simultânea- 
mente no Brasil no Panamá e nas Antilhas, parece ter 
sido 0 que melhor agrupou as controvérsias, pelo menos 
as de maior importância. 

Vejamo-las; Tussac, índias Orientais: Linneu, 
América ou Ásia; Ernst, somente das regiões vizinhas 
do Amazonas, argumentando com a falta de alusões dos 
escritores espanhóis do tempo da Conquista: Rheede e 
Rumphius, Ásia Meridional, o primeiro determinando 
Malabar. 

Contudo, Rumphius admite a antiga introdução da 
planta pelos portuguêses da América em ilhas asiáticas. 
Essa introdução é aceita por De Candolle, sob a con¬ 
fessada pressão de elementos históricos e lingüísticos, 
estes representados na adoção por outros povos de no¬ 
mes quase sempre procedentes de acaju, nome tupi. 

Botânicos anglo-indianos, após terem hesitado so¬ 
bre a origem do cajueiro, excluiram a hipótese de ser 
originário do Oriente. (26 —p. 158-159) 

O botânico jesuíta João Loureiro passou trinta e 
seis anos na Cochinchina como missionário e lá escre¬ 
veu a sua Flora Cochinchinensis, publicada em 1790. 
Estudou cento e oitenta e três gêneros, inclusive o ca¬ 
jueiro do Congo e da Guiné. 

“Mas êstes fatos não oferecem base para se con¬ 
cluir que o cajueiro fôsse nativo em qualquer zona do 
continente africano, porquanto Oliver na sua Flora o[ 
Tropical África dá essa planta como espécie cultivada e 
0 próprio Loureiro sempre a supôs de origem america¬ 
na". (72-p. 4) 


Quanto à naturalidade africana é ainda contestada 
com mais rigor. Baillon situa a pátria do cajueiro na 
América tropical. (9 — p. 161) 

Depois de computar os mais idôneos depoimentos, 
Carlos França chegou ' a conclusão de que o cajueiro 
era planta brasileira e que do Brasil foi transportada 
para a América Central e para o Velho Mundo". O 
ilustre cientista ibérico considerou a impossibilidade de 
fixar-se a data da sua (do cajueiro) penetração no 
continente negro, mas precisou a da introdução na índia 
em meado do século XVI, entre 1563 e 1578, visto ja 
existir em Santa-Cruz de Cochim quando Cristoval 
Acosta escreveu o seu "Tratado de Las Drogas y Me¬ 
dicina de Las índias". (54 — p. 28) 

O fato de achar-se, atualmente, espalhado por 
tôda a América tropical e pelas Antilhas: em várias 
zonas da África, com importante centro continental de 
cultura em Angola; em Moçambique, onde ocupa uma 
área de 5.500 hectares, "constituindo uma das melho¬ 
res riquezas que a terra moçambicana proporciona às 
suas economias agrícolas e comerciais ; (146) em Cei¬ 
lão, na índia Portuguesa, onde possui em Goa impor¬ 
tante área de expansão, não subtraiu ao cajueiro o seu 
caráter de "planta brasileira, dos campos e das dunas 
da costa norte". (41 — p. 401.) 

Atualmente, um botânico inglês, Thomas Moses, 
designado para servir como cônsul em São Luís do 
Maranhão, vem se dedicando a úteis e insistentes pes¬ 
quisas em tôrno da nossa flora equatorial. 

Moses é especialista em palmeiras. Foi agradável 
por isso a circunstância do lugar do seu trabalho oficial 
ter ccincidido com uma região de palmeiras. Contudo. 
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os babaçuais não o seduziram tirânicamente. Ele divide 
a curiosidade e a ternura de cientista com outras espé¬ 
cies. O cajueiro empolgou-o de modo quase a criar-lhe 
nova especialização. Estudando as origens, não vacilou 
em afirmar: "Esta árvore é originária do Brasil Norte". 
E mais ainda : "O caju é originário do Maranhão, oiuh* 
é uma riqueza inexploradíssiraa". (100) Mas parece 
contrariar, de certo modo, êsse tom })cremptório ao 
"descobrir" o caju no peito dc alguns deuses da anti- 
güidade oriental, 

Nas representações expostas no Museu A.ssirico de 
Londres, Osiris e Vishnu têm o cor,ação em forma ik 
caju, eis a tese defendida por Mo.ses num ensaio acerca 
de símbolos religiosos pagãos e no ciistianismo. 

Tese cheia de riscos. A pura .Hcmelhança formal, 
existente aliás entre alguns tipos de caju e qualquer co¬ 
ração, do modo indicado pela derivação grega dtt pala¬ 
vra Anacardfnm =" A/iá (como) [• Kiuxiui (coração). 
Mas isso é do campo etimológico e não oferece ele¬ 
mento conclusivo ou de suspeita a favor do conhecimen¬ 
to da planta na antiga Mesopotâmia ou hs margens do 
Ganges, 

No caso oriental, a história nada registra sobre o 
duplo morfológico. Mesmo num trabalho rclativamcn te 
novo e minucioso como o de Robles nada consta a res¬ 
peito nas páginas descritivas de ambas as divindades 
(125 ~p. 567-775) 

Elemento conclusivo e reivmdicante da pátria do 
cajueiro para o Brasil talvez seja o de Couto de Maga¬ 
lhães. Um verdadeiro achado. O achado (C) em Ma- 


'-yuru uc, íviaüauíaes üt) — n, 67 Há infm-nn, 
tondyn, Man,16 Na época cm ,o, a icccl p,W„d’,“ 
Antes fora propriedade do antigo senador LcUSo da Cunha, 


no Sr. J, J. A 
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rajó, de uma grande plantação de cajueiros seculares, 
feita pelos índios Aruãs muitos anos antes do descobri¬ 
mento da América. (86 — p. 67) E dos índios trans- 
raitiu-se ao europeu o complexo do caju, (D) com uma 
.série de aplicações medicinais e culinárias. (58 

p. 268) 

O cajueiro deixa de ser, por tantas razões, o apá¬ 
trida, ou aquela espécie de estrangeiro sem carteira de 
identidade, sem ninguém saber onde nasceu, como já 
pretenderam que êlc fôsse, Humilhado, na própria casa, 
até por certos hóspedes orgulhosos e dominadores. Por 
('crto.s vizinhos presumivelmente mais ricos, e por isso 
melhor tratados. Como é o caso do coqueiro adventí^ 
cio a olhar o cajueiro autóctone do alto de sua impor¬ 
tância de rei coroado, com ares de dono da terra, a dar 
ordens, inclusive, de morte, quando quer mais do es¬ 
paço conquistado, para uma multidão de lacaios curva- 
do.s e recurvados a seus pés. Às vêzes, quase de ras¬ 
tros, sem mesmo os olhos levantar. 

Tanto isso acontece que, às vêzes, parecem usur¬ 
padoras as palavras tão inquestionavelmente exatas de 
Siegfried Decker: o cajueiro é indígena das regiões 
litorâneas da zona tropical e subtropical do Brasil 
(47 --- p. 159) 

E também as do prof. Dante Costa, para quem os 
cajus de Balão, às margens do Tocantins, são “parti- 
ciilarmcníe saborosos": o caju talvez seja o fruto mais 
brasileiro de todos. É originàriamente nosso, existindo 
de preferência no Nordeste e no Baixo Amazonas. Os 

(Dj Eíii noti 112, itpfwta ao cap. II, Gioehto Freyre_ (58) explica 
(iiii* .1 p.ilavr.i complexo ê (;inpi’Ct|adu ne.sse caso ''no seu sentido antropolo- 
(|i(;o ou sociolüíiico, .significando aquela séric^ dc traços ou processos que 
«instituem uma e.spêcic de constelação cultural 
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portuguêses nem chegaram a levá-lo imediatamente para 
a África como simples curiosidade ou aventura. Pri¬ 
meiro na colônia, aprenderam com os nativos os dife¬ 
rentes processos da utilização. (42 — p. 205) 

Estranho é que o livro do agrônomo e geógrafo 
Lopes Mendes, dois volumes tão minuciosos sôbre a 
índia Portuguêsa, quase nada adiante sôbre a introdu¬ 
ção, a cultura e a industrialização do cajueiro ali. Pois 
limita-se a uma descrição sumária e a chamar a castanha 
bibó. (96 - p. 139^140) 

Para Artur Neiva, as dúvidas achara-se elimina¬ 
das ; a disseminação do Anarcadiwn Occidentale na 
África e no hemisfério oriental justifica-se porque os 
portugueses o levaram do Brasil "para os seus domínios 
do Levante". Tanto que o nome tupi original da planta 
aparece em doze idiomas orientais: Bengali, Conconi. 
Galote, Gujarati, Indo-ínglês, Malaio, Maratha, Sindhi, 
Singalês, Sudanês, Tamul e Teto. (101 — p. 7i) 



Nenhuma árvore se contorce c distorce tanto como o cajueiro (Foto Benício W. Dias). 












"pERTENCE 0 cajueiro à família das Anarcadiáceas, 
^ composta de cêrca de quinhentas espécies conheci¬ 
das e distribuídas pelos dois hemisférios, 

A espécie anarcadiwn occidentale, L, dos botâni¬ 
cos, da qual nos ocupamos, é, segundo Southey, a árvore 
mais útil da América. (138 — p. 330) Certamente não 
apenas segundo Southey e agora não apenas da Amé-, 
rica, Pois, levado do Brasil para zonas asiáticas ou 
africanas, o anarcadkm occidentak, L, para onde foi, 
foi com as suas utilidades, Pois muitos europeus houve 
que amaram a nossa paisagem com um amor tímido de 
adolescente. Sem ânimo para possuí-la, levando-a ape¬ 
nas nos olhos e nas lembranças, às vêzes uma forma de 
posse mais constante. Sonhando de noite com ela, ven- 
do-a até.bolir, suavemente, sob folhagens estranhas, 

Mas outros, práticos e mercantis, jamais se, torna¬ 
riam importadores de sombras ou côres. Nem ainda de 
árvores ornamentais, mas simplesmente ornamentais. 

O cajueiro oferece os mais completos recursos de ex¬ 
ploração. Nada existe nêle sem o recurso de exploração 
que se desdobra ou mesmo se multiplica em cada ele¬ 
mento. 

No seu "habitat" predileto pode medir entre quinze 
e vinte metros de altura. Mas dessa altura o cajueiro 
desce pelos próprios galhos que se arrastam com humil¬ 
dade. Antes de qualquer súplica, vem trazer refrigério 
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aos passantes para que o refrigério escape à contingên^ 
cia de coisa roubada. Os ramos de múltipla dispersão 
pendem como braços compridos e tortuosos na busca de 
um ser para as suas carícias balsâmicas. As mãos ja¬ 
mais se estendem para pedir e jamais se estendem 
vazias. 

Então parece-nos vê-las arriadas de vez, de janeiro 
a janeiro, apenas balançando de leve, no mesmo gesto 
imutável e amoroso de quem procura reconstituir ima¬ 
gens pelos rastros, de quem procura alguma coisa per¬ 
dida no chão. 

Nessa hora, subvertidas as leis da botânica, perce¬ 
bemos 0 cajueiro em confidência, há muitos anos, com 
as sombras de criaturas que, um dia longe, estiveram sob 
a sua copa. 

O tempo avoluma a copa em tal amplitude que é 
como se houvesse em derredor toda uma alameda equi¬ 
librada num só tronco. Observa-se um prodígio de ex¬ 
pansão vegetal na árvore. O cajueiro luta contra a pri¬ 
são das raízes, cresce para os lados, agita-se, cai, le¬ 
vanta-se adiante, anda em passos trôpegos e sinuosos, 
mas anda nos movimentos elásticos e irregulares de sua 
galharia. 

Isso acontece de jeito que às vêzes custa saber se 
é obra de uma ou de muitas árvores aglomeradas, O 
cajueiro esforça-se para sozinho reflorestar a sua área. 

E como se o cajueiro carregasse um bosque nas costas! 

_ As folhas são egrégias, largas, fastigiadas no pe- 
dículo, redondas na parte anterior, dotadas de nervo e 
veias salientes; (89 - p. 94) ou simples, ovais, coriâ- 
ceas, de cor verde-amarelada; (118 — p, 98-100) ou 



0 ca/ueíro maternãl: sombras, 
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ainda alternadas, pecioladas, ovadas, obtusas, subcon- 
vexas, onduladas, simples, glabras e salientes, reti- 
culado-nervadas nas duas páginas, róseas enquanto no¬ 
vas”. (57 — p. 32) 

Somente uma qualidade foi omitida nas fôllias do 
cajueiro: a da resistência, Resistência inclusive para 
aguentar o pêso de uma classificação tão cheia de adje¬ 
tivo, que num instante poderia esmagá-las no chão. 

Também resistência à côr, Pois a côr das folhas 
do cajueiro, com uma escala de vários tons roxos e ver¬ 
des, dos brotos à maturidade, é o que mais seduz à pri¬ 
meira vista. Antes de ser a coloração intrínseca, dá a 
idéia de qualquer coisa provisória em relevo, uma beleza 
intocada, flutuante, dançando nas folhas e que podería¬ 
mos tanger até com o rumor inaudível de um olhar mais 
dirigido. 

Curto-pediceladas, as flôres dispõèm-se em paní- 
culas terminais com a extensão máxima de vinte e cinco 
centímetros. Essas panículas produzem flôres unisse- 
xuadas e bissexuadas, pois o cajueiro é polí gamo. 

Em outubro e novembro, verifica-se a floração e a 
frutificação em dezembro e janeiro. "Quando, em ou¬ 
tubro e novembro, não caem as chuvas finas, chamadas 
de caju, tempo êsse da floração do cafeeiro, os lavra¬ 
dores julgam a safra perdida”. (HO —• p. 30) O ca¬ 
jueiro nordestino alcança em média a produção de três 
mil frutos. 

Em geral, só aos cinco anos chega à plenitude. 
Contudo, há variedades precoces, frutificando com a 
idade de um ou dois anos e até menos, São os chama-^ 
dos cajueiros de seis meses do Ceará, de porte muito 
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reduzido. Também no Ceará conseguiu-se por mutação 
uma variedade que frutifica durante todo o ano. (E) 

Autêntica descoberta realizaram recentemente no 
Recife 0 prof. Osvaldo Gonçalves de Lima e seus cola¬ 
boradores numa investigação química nos cajus de Per¬ 
nambuco e por analogia de todo o Nordeste. Analisan¬ 
do a forma e a composição, determinaram a existência 
de quarenta e quatro tipos. 

Em face do conhecimento exato da morfologia e da 
coloração, mesmo nas menores variantes, saímos das ge¬ 
neralizações simplistas de caju redondo ou comprido, 
amarelo ou vermelho. Pois essas côres (F) apresen¬ 
tam nêles uma série de nuanças, ao lado da verde-cana 
encontrada em exemplares adultos e sadios. Quanto ao 
desenvolvimento do pedúnculo floral, o caju, antes clas¬ 
sificado de modo sistemático piriforme, pode ser, além 
de piriforme. cilíndrico, musóide, pomóide, cardióide, 
trancônico, alongado, fusiforrae ou ficóide, de acordo 
com as suas variações morfológicas. (79 — p. 21-23} 

De fraca consistência com a sua massa branca es¬ 
ponjosa, cheia de um suco doce e adstringente, o caju 
sadio mede de seis a doze centímetros. 

O povo classifica o caju um fruto com o caroço 
único, a castanha, de fora. Ensina a botânica ser a cas¬ 
tanha um aquênio, portanto o verdadeiro fruto, É de 
côr cinzmta e mede entre dois e cinco centímetros. 
Verde, e 0 maturi. (Má for ybá (fruto) e turi (que 
vem).^ Madura tem o pericárpio encerrando a amêndoa, 
ambos com as utilidades que veremos mais adiante. 


conhecimento tíentifico das formas de plantio e multii 



Quanto às doenças do cajueiro — não muito fre- 
qüentes no Nordeste — a mais conhecida é a “antrac- 
nose", que ataca fôlhas, flores e pedúnculos, nestes pro¬ 
duzindo manchas escuras, rachaduras e atrofiamentos. 
O fungo, agente dessa doença, foi estudado, entre ou¬ 
tros autores, pelos fitopatologistas Josué Deslandes; 
(apüd Pimentel Gomes. 115 — p. 15) 

Hoel Sette localizou e estudou um parasito em ca¬ 
jueiros do litoral prenambucano, dando-nos sôbre êle 
notícias de primeira mão. (132) 
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Distribuição geográfica 












Oníro * frOKo do oajooipo cfe Piargi (Foío Gifcto Osório * Andrade) 















S EGUNDO uma estimativa recente ou, pelo menos. 

recentemente divulgada, do Ministério da Agricul¬ 
tura (G) existem no país cerca de quinhentos milhões 
de cajueiros, trezentos e cinqüenta milhões localizados 
no litoral e no interior do Nordeste e o resto nos demais 
Estados e Territórios, excluído o Rio Grande do Sul. 

A diferença nessa distribuição bastaria para indi¬ 
car condições particulares da nossa região, favoráveis 
ao anarcadium occidentale, e deste a fôrça de resistência 

às hostilidades do homem. 

Vegetação autóctone do litoral nordestino, o ca¬ 
jueiro demonstra, contudo, extraordinário poder de 
adaptação em áreas distantes do mar. 

As guerras do caju explicam a emigração. 

Os indígenas atacantes, quando de volta às suas 
tabas, conduziam as castanhas. A muitas, deixadas 
pelas cercanias dos aldeamentos, devemos a semeadura 


involuntária. 

A essa origem, Vasconcelos Sobrinho atribui os 

cajuais do Araripe (145 - p. 64) e Melo Morais a 

“tanta abundância nos longos tabuleiros de Pernambuco, 
Alagoas e outras provindas, que poucas árvores existem 

que não sejam cajueiros". (97 — p. 105 ) 

"Cajueiros de troncos estropiados e «steiros", 


(G) Nota distribuída em fevereiro de 1954, 
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no meio do agreste, depois de atravessar a serra da 
Taboca". (82 — p. 2T29) 

Também podemos assinalá-los em trechos das caa¬ 
tingas de todo 0 Nordeste Oriental, em manchas areno¬ 
sas nos pés de serra. 

Onde as altitudes não excedem de seiscentos metros 
e a temperatura o proteja de geadas, o cajueiro, se não 
tem, poderia ter ambiente de expansão. Pois, além das 
geadas, o seu receio é apenas dos solos impermeáveis, 
impedidos de absorver as águas de chuva, 

Isso não quer dizer que êle exija sempre terrenos 
profundos ou altas pluviosidades. O desmentido à exi¬ 
gência estaria no seu ajustamento à maior zona do Nor¬ 
deste, a semi-árida, abrangendo partes do Piauí e de 
Alagoas e largos trechos do Ceará, Rio Grande do Nor¬ 
te, Paraíba e Pernambuco, com médias anuais de plu¬ 
viosidade às vêzes inferiores a quinhentos milímetros. 

Não existe área fisiográfica nordestina incompa¬ 
tível com 0 cajueiro, embora este, sensível aos fatores 
edáficos, denuncie, por sua vez, certas variantes mor¬ 
fológicas na árvore e no fruto. 

Cajuais florescem e frutificam no Maranhão, nas 
encostas das serras do Penitente e da Desordem, no 
vale do Itapecuru, em Colinas, em Bacabal; ilhas como 
a pequena ilha de Curupu possuem a vegetação arbórea 
composta quase exclusivamente de cajuais; flore.scem e 
frutificam no Piauí, dispersos desde os contrafortes de 
Tabatinga a Parnaíba; uma quase floresta de cajueiros 
toi plantada na costa como fixadora de dunas e interes¬ 
sando paríicularmente o pôrto de Luís Correia; no 
Uara, e nao somente nos retalhos oasianos do Cariri ou 
de Baturiíe; no Ceará litorâneo e no Ceará profundo, já 


sob um regime de cultivo racional em Itapipoca, Ara- 
coiaba. Sobral e Pacajus, cujo nome parece manter fi¬ 
delidade à procedência. Nesse último município, em ter¬ 
ras da fazenda Guarari, foram plantados, em 1953, dez 
mil cajueiros, início de um plano de cultura intensiva. 

No Rio Grande do Norte, êles não se limitam a 
ser "a vegetação característica destas dunas" (as de 
Areia Branca). (78 — p. 86) Caracterizam ainda as 
praias da Ponta Negra e da Areia Preta, enchem o 
morro do Pinto, cuja população lhes deve o meio de vida 
no tempo da colheita. 

Sobrevivência dos hábitos indígenas observa-se en¬ 
tre os municípios de Papari e Àrês. Ali, todo dezembro, 
verifica-se verdadeiro acampamento sob os cajueiros do 
Malembá. (69) 

Em Piranji há um cajueiro patriarcal, sem dúvida 
um dos mais belos do mundo. (H) Mais do que uma 
árvore isolada, parece uma árvore genealógica com to¬ 
dos os antepassados de muitas gerações, vivos e bolindo. 
trepados nas galharias ou deitados na sombra. 

É um cajueiro em marcha, com muito pêso nos om- 
bros, suando resina, transpirando aromas em derredor. 
Avançou para a rodovia e, de outro lado, chegou à borda 
do morro, como se pretendesse dar um pulo no abismo, 
com 0 gigantesco pára-quedas da copa já aberto. 

Cajueiros, embora salteados, brotam no Serido, 
(pluviosidades descendo a quatrocentos milímetros em 


^ "(H) O famo» caiudro * Ptanji «ti totodo 
dí-nda particular do governador *‘5"° ' mais btlas e "rnspM- 

área de 2,000 metros quadrados. Ê u , famosas gamcleiras do 

,ada.s" no Norda,,te, da gaktla «jf “ , b”nWmo 

bairro do Eapinhdro o da cabeça da ponte de 

ilha de Santo Antônio, ambas no P n gjjia” na Ponta Verde, 

Lucena, em João Pessoa, c o coqueiro gogo da ema , 

Maceió, 
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alguks anos) tanto’ ainda no Rio Grande do Norte como 
em Sábuji, na Paraíba. 

' Nesse Estado, fomos encontrámos em municípios 
das'várias regiões naturais. Na zona da mata (a mais 
produtora), em João Pessoa, com o.s frutos de melhor 
aparência e sabor, em Santa-Riía, Cruz do Espírite- 
Santo e Mamanguape; na caatinga litorânea, (Alagoa 
Grande, Guarabira) no brejo (Areia, Alagoa Nova, 
Bananeiras e Serraria) , no Cnriri e no distrito de Ipaua- 
rana. em Campina Grande, planalto da Borborema. 

Quanto à cultura com assistência agrícola, na Pa¬ 
raíba, observa-se nas terras chamadas fazenda Manga- 
beira (propriedade do Estado), cujos arrendatário.s co¬ 
meçaram 0 plantio a 22 de maio de 1949. Dois anos e 
meio depois, começaram a colheita com a primeira festa 
do caju no Nordeste. Cultura com assistência agrícola 
ocorre ainda em Jardim (também propriedade do Es¬ 
tado) sob a orientação dos técnicos da Escola de Agro¬ 
nomia do Nordeste. O êxito é de tal ordem que a Escola 
usufrui boa receita com a venda de cajus c castanhas, 

A praia de Tambaú perderia muito do seu cheiro 
c das suas côres e sombras sem os cajueiros que a po¬ 
voam. E que avançam na orla atlântica como se quises¬ 
sem fazer do Cabo Branco e da Ponta do Seixas tram¬ 
polins para um mergulho no mar, 

Uma alameda de cajueiros foi plantada ao longo 
da estrada João Pessoa-Cabedelo. Justifica-se o atraso 
nas' viagens. Os velocímetros caem, é impossível correr 
nesses vinte quilômetros pavimentados. Os ramos ba¬ 
lançam, insinua-se da bordadura certo mistério pai¬ 
sagístico. 


Embora não tenha, em matéria de aproveitamento, 
nada que se compare ao- que têm o Ceará e a Paraíba, 
Pernambuco dâ ao cajueiro a ambiência geográfica mais 
acolhedora. 

Vejamos o que, sôbre os nossos cajueiros, já es¬ 
crevia D. Domingos de Loureto Couto, no seu "Desag- 
gravos do Brasil e Glórias de Pernambuco”: 

“Os seos frutos não teem inveja aos das 
outras províncias, na cor, no cheiro, formo¬ 
sura, e sabor excedem aos mais extimados em 


outras partes. O cajueiro que enquanto arvore 
hé 0 mais aprasivel, e graciosa quando nos me- 
zes de Julho e Agosto se veste da gala de suas 
flores, e nos de Novembro, Dezembro e Janeiro 
da pompa de seos frutos; em Pernambuco ha 
legoas e legoas cobertas destas arvores, que 
com seos maravilhosos frutos servem de regalo 
e sustento, o que se não acha nas Provmcias 
do Sul, por que fora de Pernambuco, nao ha 
estas arvores, e se outra terra produz algua, 


Em Pernambuco, Koster, na sua viagem para o 
P nassou "planos de areia onde crescia o caju ( 

Lnguir a sêde,.,;s negros eo povo do Recife^ 

ram-no com avidez . (Hl P' 

Gardner observou que "os cajueiros, entaoj®^^ 
gados com os seus curiosos erefrigetane 
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relos ou avermelhados” existiam "por muitas milhas em 
roda da cidade..(o Recife). (71 — p. 72) 

Seguindo os originais e talvez o gôsto de Arruda 
Câmara, (I) o botânico Almeida Pinto, em 1877, dizia 
que "em Pernambuco êstes frutos (os cajus) são bons, 
mas, em algumas províncias, são de má qualidade, 
como na do Rio Grande do Norte”. (118 — p. 98-100) 

“O caju é 0 fruto de maior fama em Pernambuco”, 
proclamava Artur Orlando, diante da "baixada plana 
do litoral pontilhada de cajueiros”. (105 — p. 111-125) 

Fito-sociólogos, técnicos em agricultura, historia'- 
dores, viajantes nacionais ou estrangeiros, geógrafos de 
outros ou, de nossos dias, sempre louvaram os cajueiros 
pernambucanos. Ora conferindo-lhes saliência, na "so¬ 
ciedade das plantas de areia”. (122 — p. 63) ora in- 
cluindo-os entre as "espécies dignas de nota” (92 — 
p. 44) ou relacionando-lhes os proveitos. (131 _ p. 34 ) 
Pressentindo nêles "qualquer coisa de humano” (114 — 
p. 5) ou ainda mencionando as chuvas de caju “que são 
de grande benefício porque coincidem com a penúria 
que já se vem fazendo sentir pelo adiantado da estação 
sêca”. (98-p. 15) 

Â louvação somente se juntou um ranço de nostal¬ 
gia quando os cajueiros começaram a ser expulsos da 
paisagem mais dêles no Estado. Do Recife e de Olinda, 
do Rio Doce e Conceição. De Boa-Viagem. Piedade, 
Candeias. Venda-Grande. Barra de Jangada. Nessas 
praias os cajueiros formavam bosque onde podíamos 

Sente. .FÍeu“trrLt''“ 

T,.bdbvn na Hora .Pernatebacana, ,.e nTa 
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ficar perdidos. Depois foi a vez dos bosques se perde^ 
rem. Ficaram apenas as sobrevivências, como as de um 
semi-afogado agitando os braços fora d agua. 

No litoral sul, a perdição quase chegou às barbas 
de São José da Coroa Grande. 

Sem qualquer intuito compensador, antes com ou-- 
tro plano, vêm surgindo cajueiros, de uns tempos para 
cá, em municípios do interior pernambucano, às vêzes 
em áreas de muitos hectares. 

Sobretudo no Agreste (Bezerros, Garanhuns, João 
Alfredo, Belo-Jardim, Vertentes, Taquaretinga do 
Norte, Panelas, Altinho, Agrestina, Brejo da Madre 
de Deus): na Mata Agreste, (Bonito, Canhotinho, La- 
gedo, Angelim, Correntes, Bom-Jardim, Lagoa dos Ga¬ 
tos); e na Mata, Vitória de Santo Antão. 

Êsses cajueiros sãos os cajueiros escravos. Esque¬ 
cidos na sua nobreza e nos próprios valores orgânicos, 
com a finalidade frutífera subsidiária. Criados como 
cêrcas vivas nas propriedades rurais. Criados para 
sombreamento de cafeeiros ou para suporte de pimenta 
do Reino, (J) Os cajueiros reduzidos à servidão, 

Servidão em Alagoas: a cêrca viva e a pimenta do 
Reino dominam os novos plantios. Libertos ainda os 
aglomerados litorâneos: os de Marogoji, os de Japara- 
tinga e São Miguel dos Milagres. Da Ponta Verde e do 
recôncavo da baía de Jaraguá; e os'refugiados nas serras 
da Barriga, da Caiçara ou da Mata-Grande como ne¬ 
gros fugindo, formando quilombos vegetais. 

Quanto à existência dêles em Fernando de Noro¬ 
nha, lembre-se 0 relatório de 1865, de Beaurepaire 

(J) Também em zonas rurais da Paraíba, plantara-se cajueiros para 
servir de suporte à pimenta do Reino.: 
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Rohan. “É árvore que ali prospera. Seria conveniente 
plantá-los por tôda a parte, porque, além de suas quali¬ 
dades refrigerantes e medicinais, é também um exce¬ 
lente alimento, sendo cozido com a carne ou peixe, ou 
guisado de qualquer modo” (127 — p. 192) 

Vinte e dois anos depois. Pereira da Costa mosíra- 
va-se ainda mais animado sôbre o anacardium occz- 
dentãle, L, na ilha. “Vegeta extraordinariamente no 
presídio, em qualidades diversas, produzindo abundan¬ 
tes e saborosos frutos todo o ano”, (109 — p. H) 

Em 1916, teríamos o depoimento de outro histo¬ 
riador pernambucano. Êste achou, os de Fernando os 
mais saborosos cajus — que já temos provado”, (91 — 
p, 41) E as árvores com três fases a um só tempo: a dos 
frutos amadurecidos, a do maturi e a da floração). E 
recentemente o de um geógrafo que anotou a presença 
do cajueiro na paisagem do arquipélago com o seu clima 
equatorial semi-úmido marítimo e a sua vegetação de 
agreste. Pequenas associações da planta foram vistas 
nas chãs da Floresta e do Curral, na planície dos Três 
Paus e nos vales dos riachos Mulungu, Boldró e Ma¬ 
ceió. Também na ilha Rata. (126) 

Embora tenha o solo cultivável rico, Fernando de 
Noronha é uma ilha pobre. Transformada em base mi¬ 
litar, talvez a falta dos confinados na lavoura tenha 
agravado 0 problema local do abastecimento. Tudo 
para lá vai do continente; Inclusive as frutas. E, entre 
estas, cajus e castanhas para um Território que poderia 
exportá-los da melhor qualidade, in natma ou indus¬ 
trializados. 
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A MOROSA exaltação ao cajueiro, deixando longe, e 
não apenas no tempo, a do padre Vasconcelos na 
colônia, fêz o médico pernambucano Cosme de Sá Pe¬ 
reira. Amorosa e precursora sob alguns aspectos. (130) 

Foi na Imperial Sociedade dos Artistas Mecânicos 
e Liberais de Pernambuco, na noite de 12 de dezem¬ 
bro de 1886. A Sociedade completava o quinto aniver¬ 
sário e a sede, ainda hoje de pé na rua do Sol, com a 
arquitetura, as côres e os móveis primitivos, estava cheia 
de "croisés" e de fraques, de leques e tafetás, da melhor 
gente do Recife naquele quase limiar republicano. Pois 
do programa comemorativo, a parte mais importante, 
constava uma conferência do prestigiado clínico. E, só 
porque era mesmo clínico prestigiado, êle conseguiu 
subverter as etiquetas tribunícias da época cora reações 
limitadas a tênues murmúrios de estranheza no salão 
feérico dos bicos de gás carbônico e tapetado de folhas 
de canela. 

Começou meio eloqüente, pedindo à assistência 
para desviar os olhos da perspectiva com que a orató¬ 
ria sabe embelezar os atos solenes da vida humana’'. 
Mas não ia seguir os temas de semelhante beleza. ía 
falar sôbre "um humilde objeto, persuadido da sua má¬ 
xima importância... de fonte inesgotável de recursos 
para a indústria e a arte desta província". O "humilde 
objeto" poderia, quando bem estudado, vir ainda a ser 
a fonte de riqueza e bem-estar para a humanidade". 
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0 humilde objeto era o caju. Dêste o dr, Cosme 
de Sá Pereira tirou o possível ranço, tirando-o da em¬ 
balagem do vocabulário científico; “Pode .ser comido 
verde ou maduro, a qualquer hora do dia ou da noite , 
disse êle. No suco, encontram-se qualidades que cle- 
kitam e reconstroem a saúde.,. Bom ou doente, tomai, 
pela manhã ou à tarde, um copo de suco de caju Abre 
0 apetite, facilita a digestão, faz bem à pele, aos rins, ao 
sistema circulatório. Reanima a nutrição, detcni a.> mo 
léstias siíiliticas das articulações. Dissera-lhe um frade 
carmelita, seu cliente, que andava aos emboléus de tanto 

achaque: 

— Não morro mais este ano, doutor, Chegou a sa¬ 
fra de caju. _ 

"Laranja, melão, melancia, abacaxi, manga, aba¬ 
cate, pitanga, nenhuma dessas frutas tem a quantidade 
de tanino e de ura óleo excitante e diaforético suspenso 
em seu suco como tem o caju. Talvez os químicos, mais 
tarde, encontrem no caju algum alcalóide... ao qual 
darão por certo o nome de anacardina . 

' Essa a afirmativa mais lúcida, a quase profética, 
do conferencista. Pois, não muito mais tarde, os quí¬ 
micos submeteram os cajus a análises. E se nao encon¬ 
traram "algum alcalóide", encontraram, e em teor ele¬ 
vado, o ácido ascórbico. O isolamento e a identificação 
do ácido ascórbico tinham permitido novos rumos à nu- 
trologia, com o avanço dos conhecimentos sôbre a iden¬ 
tidade química e fisiológica das vitaminas. E isso foi o 
começo de uma época de compensação para certas de¬ 
ficiências orgânicas do homem, 

No caso do caju, o caju logo mudou de categoria. 
De fruta às vêzes julgada pobre, promoveram-no a 















_ 53 - 

mais rica, com a descoberta de suas riquezas suspeitadas. 
Passou a receber reverências nas dietéticas, a influir nos 
regimes alimentares. 

Tudo quanto, em relação ao caju, era sò receptivi¬ 
dade instintiva ou revelação empírica do gôsto, se trans¬ 
feriu à matemática dos laboratórios. 

Em Pernambuco, Olímpio Vanderlei foi pioneiro 
dessas pesquisas. Já em 193S, estabelecia um teor de 
Vitamina C no caju, 100 mg em 100 gr. (142— p. 32) 
Pioneiro em Pernambuco foi também Orlando Parahym, 
em Salgueiro, três anos depois. A sua dosagem máxima 
chegou a 200 mg de ácido ascórbico por ÍOO gr. (106 
— p. 61-66) Isso quanto ao suco do pedúnculo fresco, 
pois as suas (de Parahym) análises incluíram o produto 
industrializado: o doce de caju e a cajuína, com resul¬ 
tados positivos, embora reduzidos em face do anterior. 

Dos trabalhos de que podemos dispor sôbre a ma¬ 
téria, segue-se pela ordem cronológica da publicação 
(1948) 0 de Dante Costa e M. Conceição Carvalho. 
Os autores chegaram a esta conclusão: os cajus ama¬ 
relos possuem um teor de ácido ascórbico (200 mg a 
189,15 mg por 100 gr de fruta fresca) ‘Verdadeira- 
mente excepcional, 0 mais rico entre as fruías brasileiras 
já analisadas”. Com base nesse resultado, mediram a 
quota necessária a um adulto de pêso médio para atender 
às exigências orgânicas diárias da Vitamina C: apenas 
32 gr ou menos de um têrço do fruto; 34 gr ou pouco 
mais de duas colheres (das de sopa) do suco fresco. 
(43 - p, 19-22) 

Ainda M. Conceição Carvalho, em analise poste¬ 
rior do caju amarelo, marcou as dosagens (em mg %) 
de 219,78 para o caju amarelo e 223,20 para o suco. 
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No caju vermelho, a quantidade foi menos elevada: 
212,40. Ainda nos derivados, manteve-se o ácido as- 
córbico. Doces em massas, por exemplo: caseiro, 62,70: 
comercial, 27,44 (31 —^ p. 20) 

Moura Campos. Emília Pechnik e Rubens de Si¬ 
queira encontraram Vitamina Bl "em taxa regular” em 
caju não especificado, Vitamina C, afirmam, existe em 
taxa muito alta. O caju é a melhor fonte desse fator. 
(23--- p. 130-131) 

Contudo, a taxa mais alta "desse fator” em caju 
amarelo isolado, foi encontrada no Recife por Osvaldo 
Gonçalves de Lima e seus assistentes: 237,60 mg. A 
média mais alta coube aos cajus verdes: 247,865. (Aná¬ 
lise de cinco exemplares), (79 — p. 13) 

De acordo com a tabela adotada por Nelson Cha¬ 
ves, 0 caju contém 86% de água, 0,7% de proteínas e 
10,5% de glicídios. (37 - p. 105) Dutra de Oliveira 

apresenta a seguinte composição por 100 gr: gordura, 

0,37; açúcar, 8,70; proteína, 0,27; cálcio, 48 mg; fós.^ 
foro, 11 mg: ferro, 3 mg e água, 80. (52 -— p. 28) 

Com tais propriedades, o caju vale tôda uma tera¬ 
pêutica. Terapêutica já pressentida bem antes de sua 
constatação científica. Pelos próprios aborígenes, que 
0 empregavam contra as suas mazelas, (L) pelos colo¬ 
nizadores lusos, pelos negros, pelos batavos, por todos 
quantos aqui nasceram ou vieram viver. 

(L) Deve ser lido a êssc respeito o trecho dc Gabriel Soares de Sousa 
(136 — p. 206); "A natureza, destes cajus, é fria, c são medicinais para 
doentes de febres, e para quem tem fastio, os quais fazem bom estômago, 
e muitas pessoas lhes tomam o suco pelas , manhãs em jejum, para conser¬ 
vação do estômago, e fazem bom bafo a, quem os come pela manhã, e por 
mais que se coma dêles não fazem mal a nenhuma hora do dia, c sao de 
tal digestão que em dois credos se esmoem' . 


Na margem do rio, à espera dos banhistas. 
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Mas êsses poderes do caju não o confinam na far-- 
macopéia de leigos ou eruditos. Não llie atribuem uma 
serventia só de remédios. Não o convertem em manjar 
só de “indivíduos fracos, magros, eczemáticos, reumá¬ 
ticos, enfastiados, diarréicos ou sifilíticos". (85 — 
p. 317) Nem das môças que, ainda hoje, esfregam o 
suco ou 0 bagaço no rosto para tirar espinhas e sardas, 
Também, e mais ainda, dos sadios. Para agradar4hes 
0 caju entrega-se de várias formas, apesar das bar¬ 
reiras psicológicas", (M) observadas por Josué de Cas¬ 
tro, (34 — p. 125-127) Fresco e sumarento, tirado do 
pé na hora, (“A melhor fruta "que Samuel Greene con¬ 
seguiu (em Pernambuco) durante sua viagem à Amé¬ 
rica do Sul") (37 — p. 64) ou como complemento de 
feijoadas e peixadas; em boa isca para pescar aratu, 
guiamum ou caranguejos; em cajuada; em cajuína, em 
sorvete, em vinagre, em cachaça, em vinho. ( O vinho 
adocicado que se tornou o vinho oficial das casas gran¬ 
des: quase o símbolo de sua hospitalidade". (59 — 
p. 167) Em passas, em doces em massa, calda ou sêco 
cristalizado. (N) : 

O caju e a goiabada tornaram-se, desde os tempos 
coloniais, os dois grandes doces brasileiros das casas 
grandes. A cozinha das casas-grandes nasceu debaixo 

(M) Josué de Castro (34 — p. 125-127) considera o uso do caju 
"uma das superioridades da alimentação litorânea sôbre a da zona própria- 
mente da mata nordestina". E atribui o baixo consumo da fruta na área 
canavieira aos tabus alimentares astuciosamente criados pelos proprietários 
em defesa dos pomares decorativos situados nas vizinhanças das casas gran¬ 
des. Eram as interdições do senhor de engenho aos escravos e depois aos 
moradores da terra, fazendo-os acreditar numa série de enfermidades pro¬ 
veniente da ingestão das frutas em determinadas horas ou associadas com 
outros alimentos. 

(N) Os cajus azedos produziriam os doces mais doces, na essa tra¬ 
dição popular no Nordeste. Os indígenas usavam-nos na sua medicira e os 
do litoral norte-rio-grandense iam colhê-los às margens da baia da Traição, 
catão Acajútibiró, onde há cajus azedos. 


I 
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dos cajueiros. (60 p. 20) E os doces de caju enchiam 
as mesas dos senhores de engenho. A ponto do presi¬ 
dente José Cesário Monteiro de Barros advertir a As¬ 
sembléia Provincial de Alagoas na fala de 1888: Seu 
fruto dá excelente doce, que, em calda ou sêco, pode 
concorrer com o que de outros países importamos, e, 
exportado, será de certo nêles muito apreciado. O caldo 
do caju produz vinho delicioso e medicinal . (51 
p. 189-190) 

Mas não adiantaram essa nem outras falas depois, 
de outras bocas. A indústria doceira doméstica não foi 
para a frente. Até se reduziu muito sob a influência 
de um grupo de fatores econômicos e sociais. Entre os 
primeiros, o fogo morto dos bangüês da Zona da Mata 
nordestina, que de antigos senhores passaram a escra¬ 
vos. Pois todos se rebaixaram aos canaviais de P. O. 
para as usinas. 

Acabou-se o rebuliço nas casas grandes, em certas 
épocas do ano. Em dias de aniversário, casamento ou 
batizado. Pelo Natal, no Ano Bom, em São João. 
Quando meninas e meninos internos nos colégios do 
Recife chegavam em férias. Rebuliço no auge quando 
era a vez do filho doutor esquipando pela bagaceira no 
alazão com arreios de prata, que fôra esperá-lo na es¬ 
tação mais próxima. E então era uma orgia de carnes, 
bolos e doces transbordando das enormes cozinhas, es- 
palhando-se nos alpendres e no pátio. Os de caju em 
tachos de cobre de tão limpos já com o fundo em brasa 
viva antes de trepados nos fogareiros. Os cajus sub¬ 
metidos a tratamento com o mínimo de crueldade, com 
respeito à sua inibição pelas facas de metal. A pele re¬ 
tirada com lâminas de madeira ou conchas de marisco. 
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Espremidos jamais por mãos mercenárias: por inàor; 
finas e brancas sem qualquer sadismo: espremidos pelas 
môças da família com a ternura de quem tirasse leite d.i 
ovelha do presepe. 

Sendo embora sempre e só de caju, o que nem seni" 
pre acontece com o tipo comercial rotulado de caju, o 
doce caseiro variava de casa para casa. Cada prepara- 
dora dava-lhe os toques de técnica pessoal através da 
seleção dos frutos, do "ponto”, da escolha e da quan¬ 
tidade dos ingredientes: o açúcar queimado ou não, o 
cravo, a canela, a castanha, algumas ervas. 

O' doce de caju feito assim enchia as compoteiras, 
derramava-se pelas terrinas. Era o regalo de visitante:'; 
que saíam lambendo os beiços. 

"Houve no Brasil uma maçonaria de mulheres ao 
lado da maçonaria dos homens, a das mulheres se espe¬ 
cializando nisto: em guardar segredo das receitas de 
doces e bolos de família”. (60 — p. 26} Guardadas 
antes como em cofre forte, muitas dessas receitas desa¬ 
pareceram sob 0 descaso das herdeiras, 

"Mortas” as senhoras de engenho, apenas os seus 
fantasmas ficaram vagando com a colher de pau 
na mão. 

Nos centros urbanos, sob esse aspecto, a heca¬ 
tombe”, foi maior. Dona de casa perdeu o velho senti¬ 
do. A expressão subsiste mais nas operações imobiliá¬ 
rias. “Prendas domésticas” andam vasqueiras nas lis¬ 
tas do recenseamento. Às mulheres derivaram para as 
profissões liberais. Quanto aos bons quitutes, cederam 
aos arremedos enlatados, 

A repartição pública, os consultórios, os laborato- 
rios, os clubes, as compras nas lojas, as modistas, o 
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automóvel os restaurantes, deslarizaram as grandes ci¬ 
dades. Os lares ficaram como borboletas de estação fer¬ 
roviária, onde cada pessoa entra e sai de cada vez. E 
sai às pressas, ainda mastigando sanduíches. 

Nunca mais as refeições em conjunto, (copiosas 
como diziam os noticiaristas de jornal) o cheiro da co¬ 
mida saindo pelas janelas e enchendo de água a bôca 
dos transeuntes, As antigas mesas de almôço e jantar, 
quando não removidas, como trastes inúteis, foram cor¬ 
rompidas em ‘‘campos’’ de pm^-poni/. Mais do que as 
mesas, as próprias salas de almôço e jantar foram eli¬ 
minadas nas construções modernas. Substituídas, se is.so 
c forma de substituição, pela “sala única". As cozinhas, 
outrora matriarcais, pelas peças catitas. O fogão com 
forno, que dava para assar até peru inteiro, pelo fo- 
gãozinho a gás ou elétrico, mais de brinquedo, de duas 
ou três bôcas frágeis, quando muito, Isso quer dizer a 
esquivança da própria casa. A casa inacessível á co¬ 
munidade familiar. 

São êsses e outro revisto mais adiante — a devas¬ 
tação dos cajuais — os motivos por que os doces casei¬ 
ros de caju entraram em decadência. Luís da Câmara 
Cascudo (O) considera-os iguaria de cidades vizinhas 
do mar, não da praia mesma. Pois, em seus quarenta e 
cinco anos de praia, ainda não comeu doce de caju em 
casa de pescador. 

Na classe das caseiras, podem ainda ser incluídas 
as pequenas indústrias doceiras de caju localizadas em 
cidades marginais de Jaguaribe (Jaguaribe, Limoeiro do 
Norte) e mais ainda em Aracati. 

(0) Informação pesüoal. 
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Grandes indústrias doceiras, as mais importantes 
e tradicionais do país, localizam-se em Pernambuco 
(Pesqueira). Mas ali a atual produção em massa (ou 
em calda) para atender a um crescente volume de ex¬ 
portação não pode manter, nos doces enlatados, mais 
de goiaba do que de caju, os mistérios de côr e gôsto 
que dona Maria Brito juntava às frutas e ao açúcar nos 
começos da fábrica. 

No Recife houve uma tentativa de introdução de 
passas de caju em nossas casas de especiarias. Tiveram 
boa saída. Mas foi coisa de pouco tempo. As passas 
passaram logo sob a tirania dos concorrentes estrangei¬ 
ros: as de uva, de figo, de pêssego e de ameixas da 
Argentina. Entretanto, são das melhores e das mais 
vitaminizadas. Satisfazem ao gôsto mais experimenta¬ 
do. Aníbal Fernandes acha-as tão saborosas ou mais 
do que as outras”. (55) 

Para Gilberto Freyre, dos doces, os mais ricos em 
valor nutritivo são os de massa de caju e os de caju em 
calda. Merecem êles — e não apenas a castanha 
um movimento de valorização não só nativista como re- 
gionalista que nos liberte do sentimento de inferioridade 
com relação a tão bons e velhos amigos da mesa e da 
sobremesa coloniais nas mais antigas regiões do pais, 

(63) 


















M ovimento de valorização não só nativista como 
regionalista merece também a cajiiada, pràticamen' 
te banida do consumo sob a pressão dos refrescos não se 
sabe de quê engarrafados. Banimento que foi da mais 
substancial bebida natural porventura existente em qual" 
quer lugar. A pressão contra ela cada vez mais violenta 
em face da "coca" — colaboração de bares e confeita¬ 
rias, está, mais do que nunca, identificada. Pois nem 
sempre foi assim. 

Em tempos idos, a cajuada era infalível aqui e em 
outras regiões brasileiras. Debret não a esqueceu: Nas 
casas ricas e nos cafés oferecem limonadas feitas com 
limão galego ou com caju. Euta igualmente refrescante 
mas de gôsto bem diferente”. (46 — p. 218) 

No Recife, documentadamente até a segunda me¬ 
tade do século XIX, liavia, nos meses da colheita, per¬ 
manente abundância de cajus, cajuadas e doces. 

0 "Diário de Pernambuco" anunciava: 


■DOCE DE aiU SÊCO EM LATAS DE DUAS E QUATRO LIBRAS 
PREÇO CÔMODO 

rua do bom IESUS, 35 — ARMAZÉM 

[^1 


_ 27/z'4887. 


(P) "Diário de Pernambuco" 







.., "Em modestas mesas, copos cheios de ura lí¬ 
quido doce, saboroso, côr de leite, que outro não é senão 
0 caldo de caju... Expostos nas janelas mais frescas, 
pratos cheios dos mesmos frutos... Na cidade, em 
qualquer botequim dos mais bem providos ou nas con¬ 
feitarias de melhor gôsto, ali encontraremos em grandes 
letras: Copos de cajmdã, Bebida ftcsca c deíkiosn. 
... Nos mercados públicos ou a passear pela cidade, 
quitandeiras com seus tabuleiros, almocreve.s com os seus 
cestos carregados de cajus à venda". (130) 

Mas tudo isso é uma paisagem perdida. No Recife, 
que era caju por todos os lados, de cajueiros com vege¬ 
tação dominante nas praias e nos sítios de arrabalde, 
os cajus tornaram-se fruta esquiva, caçados muitas ve¬ 
zes os sobreviventes para enfeite dc mesas de banquete 
ou para oferecer a olhos de turistas os restos da "côr 
local" esmaecida. 

Os que aparecem, conforme o tamanho e a conser¬ 
vação, chegam a custar até ura cruzeiro a unidade. 
Contudo, é sempre um encanto vê-los apregoados nas 
ruas, mais do que em cestas ou tabuleiros, em jeito dc 
balança ordinária com o travessão de madeira nos om¬ 
bros do vendedor. Os pratos formados pelos cajus pre¬ 
sos (nas castanhas) por fios convergente.s para as ex¬ 
tremidades do travessão. 

Êsse processo usado no Recife não ô apena.s o mais 
original para a venda de cajus. É ainda o mais prote¬ 
tor, pois os mantêm a salvo da compressão de outro.s 
meios de transporte. 

A industrialização do suco (cajuína, vinho, licor) 
acha-se mais desenvolvida em Fortaleza, João Pessoa, 
Natal e Sobral. Sobretudo as fábricas da capital parai¬ 
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bana atendem ao consumo regional e ao movimento dc 
remessa para algumas praças do sul. Ambos, consumo 
regional e movimentos de remessa, poderiam atingir a 
níveis muito mais altos se estivesse bem disseminada 
a consciência das qualidades dos produtos. Foi, nes,sc 
caso, como se o tempo se anulasse sob as propagandas 
adversas. 

Pois uma indústria não introduzida no Brasil mas 
no Brasil encontrada, embora rústica, permanece, decor¬ 
ridos quatro séculos e meio, numa lase que relativa- 
mente apenas ultrapassa a experimental. 

Isso podemos verificar através da indicaçao mais 
nova que toi possível obter na Paraíba - levando-se 
em conta ser a Paraíba o maior centro nordestino de m- 


dustrialização do suco de caju: 

1952 
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quele município, niÊSíito antes de 1952, superior a um 
milhão de litros de vinhos de caju”. (R) Essa afirma¬ 
tiva coincide com a do diretor do Instituto de Fermen¬ 
tação do Ministério da Agricultura, em relatório apre¬ 
sentado ao diretor do Serviço Nacional de Pesquisas 
Agronômicas: "Já se produz, só eni João Pessoa, cêrca 
de um milhão de litros de vinho de caju, na maior parte 
licorosos”. (16) 

Talvez ocorra na capital o que ocorre em alguns 
municípios do interior: a existência de fabricantes es¬ 
quivos ao controle do próprio Instituto de Feimcntaçao. 
Tanto que o diretor dêsse órgão, quando esteve na Pa¬ 
raíba era 1952, a convite do governador José Américo, 
não obteve "dados precisos sôbre a produção de todo 
0 Estado e dos demais Estados onde se fabricam êsses 
produtos (os vinhos de caju) não obstante têrmos co¬ 
nhecimento de que a produção já é bastante api.’eciável 
e com tendência para aumentar”. Propôs, então, o es¬ 
tudo tecnológico dos produtos e subprodutos do cajueiro 
nas seguintes bases: 1.*^) estudo da composição quí¬ 
mica dos frutos (pedúnculo enfartado) e apreciaçao das 
variações dos diferentes elementos no curso da matura¬ 
ção para a determinação do período da colheita; 2.') es¬ 
tudo comparativo das diferentes variedades segundo 
seus componentes e classificação e seu valor industrial; 
3.') determinação do valor qualitativo e quantitativo dos 
mostos e estudos das correções para a vínificação;' 4.") 
determinações dos melhores processos de fermentação; 
estudo e.aplicação dos levedos selecionados: controle da 
marcha das fermentações; correções, classificação, tras- 

(R) "Revista de Tecnologia das Bebidas" -- Rio de laneiro, Ano IV, 
n, 6, p. 31, 
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fegas; armazenamento, envelhecimento, engarrafamento: 
5/) estudo dos diferentes tipos de vinho, licores, secos, 
doces, espumantes e dos destilados e licores; 6; ) estudo 
da extração do suco, sua clarificação, estabilização, pas¬ 
teurização e engarrafamento; sucos concentrados, xaro¬ 
pes e refrigerantes; 7d) estudo das máquinas, aparelhos, 
vasilhames e utensílios a serem empregados na indus¬ 
trialização do caju; 87) estudo do aproveitamento dos 
subprodutos; resíduos da vinificação; castanha, amên¬ 
doa; pericárpio (casca contendo cardo) e ácido ana- 
cárdio; óleo, resina, etc.; 9,“) estudo da preparação de. 
passas de caju, doces cristalizados, em calda, em mas.sa 
e da amêndoa sêca, transformada em farinha, etc.; 10.") 
estudo do aproveitamento e utilização dos componentes 
eventuais do cajueiro. (16) 

De qualquer modo, embora sem beneficiar as cas¬ 
tanhas que exporta para o Ceará, a Paraíba comanda 
uma oportuna campanha de revalorização do caju, atra¬ 
vés de três grandes e modernas fábricas de aproveita¬ 
mento do suco. 

Foi ali que se realizou, a 9 de dezembro de 1951, 
iia Fazenda Mangabeira, do Campo da Produção Agrí¬ 
cola Sanhauá, a primeira festa nacional da colheita do 
caju. Festa e plantio naquela área tinham sido conse- 
qüência de uma campanha realizada pelo agrônomo 
Lauro Xavier, diretor do Serviço Florestal de Campina 
Grande, - Campanha também vitoriosa em Pernambuco. 
Pois mesmo antes da de Sanhauá. e embora sem o seu 
brilho, determinou, aqui, uma festa também do cajueiro 
na praia de Rio Doce, 

Festa semelhante à das vindimas promovida eni 
várias cidades européias e, nos últimos anos, em Caxias, 
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no Rio Grande do Sul. Pois, de manifestações dêsse 
tipo do Brasil, tínhamos sòm.ente a do Dia da ÂrvO" 
re. (S) E ainda assim pertencendo mais aos discursos 
do que à árvore mesma. 

Em Pernambuco, fábricas especificadamente de vi¬ 
nho e suco de caju existem apenas: uma em Àraripina, 
na rua Quintino Bocaiuva; uma nos Barreiros, na rua 
Dom Luís, 365, e três no Recife, localizadas respectiva¬ 
mente na rua do Retiro, 248; na rua Fernandes Vieira, 
149; e na avenida Cruz Cabugâ, 212, Tôdas com uma 
produção de conjunto muito baixa, quase ridícula, como 
se vê no quadro abaixo, o mais recente do Departa¬ 
mento Estadual de Estatística: 

PRODUÇÃO DE VINHO E SUCO DE CAJU 
EM PERNAMBUCO EM 1952 


ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 

QU-ANTIDADE 

(Cr$) 

Vinho de Caju.■. 

1 

djitro 

68.041 

330,722 

Suco de caju.... 

Litro 

38.104 

508,900 


Contudo, existem no Estado numerosas pequenas 
fábricas de "vinhos de frutas” oficialmente não especi¬ 
ficadas, mas incluindo o vinho de caju. Acham-se dis¬ 
tribuídas pelos seguintes municípios: Afogados da In- 
gázeira; Amaragi; Angelim; Àraripina; Arcoverde; Bar¬ 
reiros; Belo Jardim;. Bezerros; Bonito; Cabo; Canhoti- 
nho; Carpina; Caruaru, quinze fábricas; Escada, quatro 

(S) Sobre a festa do cajueiro, Icia-se o artigo do agrônomo Lauro 
Xavier. (150) 
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fábricas; Exu, duas fábricas; Garanhuns, onze fábricas: 
Glória do Goitá; Goiana: Gravata, três fábricas; Inajá; 
Limoeiro; três fábricas: Nazaré da Mata, duas fábricas; 
Palmares, seis fábricas; Palmeirina; Paudalho, cinco fá¬ 
bricas; Petrolina; Recife, três fábricas; Ribeirão: Rio 
Formoso, duas fábricas; Sao Joaquim do Monte; Serra 
Talhada, duas fábricas; Sertânia; Serinhaém: Surubim, 
duas fábricas; Timbaúba; Triunfo; Vertentes e Vicên- 
cia, duas fábricas. 

Já houve quem indicasse o vinho de caju para subs¬ 
tituir todos os importados. (T) E perguntasse se êle 
não viria "fazer competência ao vinho de uva”. (130) 

Dominado qualquer apêgo excessivo ao regional, 
bastaria reivindicar que os vinhos importados não subs¬ 
tituíssem 0 de caju. E que dêste as virtudes tão exatas 
não fôssem esquecidas em benefício de outras, às vêzes 
incertas. 

Essas virtudes tão exatas vêm sendo proclamadas 
não apenas suspeitamente pelos bebedores. Também 
cientificamente pelos químicos. Paulo lOsório de Cer- 
queira foi surpreendê-las nas suas retortas. E depois 
de estudar os processos de fermentar os sucos "muito 
ricos em ácido ascórbico”, concluiu: "A goma resina que 
exsuda do tronco do cajueiro pode substituir a ictiocola 
(do peixe Saliansk, Mar Negro), atualmente impor¬ 
tada, no trabalho de clarificação do vinho. 

Conquista ainda dêsse autor foi o isolamento, par¬ 
tindo do caldo de abacaxi, da levedura "S”, levedura 

(T) No Piauí, embora a produção seja quase tôda doméstica, há ura 
verdadeiro ritual em lôrno dos vinhos de caju. As famílias conserváramos 
com indicações da procedêíncia dos frutos c a data da fabricação dos vinho.?, 
São comuns cs de 50 anos. Quem quiser prová-los faça uma visita â resi¬ 
dência do escritor 0. G. Rêgo Carvalho, em Teresina, 
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alcoólica e tipicamente vinícola, e que "substituiu muito 
bem uma levedura "Sherry" provinda do antigo labo¬ 
ratório Kaiser, da Alemanha", (36 — p. 23-29-30) 
Outra contribuição importante à industrialização do 
suco de caju devemos a Rui Robalinho de Oliveira Ca¬ 
valcanti. Êle descreve um método de tratamento com o 
qual "poderíamos obter um suco engarrafado com o 
sabor do suco fresco, côr natural e teor de ácido ascór- 
bico elevado, além de não sofrer modificações acentua¬ 
das nas suas propriedades químicas e organolépticas, 
com 0 decorrer do tempo", (35 — p. 18) 

Quer dizer que, dispondo de uma matéria, prima da 
melhor qualidade e da técnica mais avançada de sua in¬ 
dustrialização, não utilizamos uma coisa nem outra no 
volume exigido pelas carências nacionais. E isso con¬ 
corre extraordinàriamente para o desequilíbrio da eco¬ 
nomia brasileira. Enquanto a importação de vinhos é 
uma das mais altas em nossa balança de comércio ex¬ 
terior, a de frutas não lhe fica atrás, com uma curva de 
ascensão em cada ano. As frutas da Argentina têm no 
Brasil 0 mercado principal. Em 1952, 74,5% da pro¬ 
dução frutífera daquele país foram aqui consumidos, 
Compramos 3.674.560 das 4.928.194 caixas de maçãs, 
peras, uvas, pêssegos, ameixas, cerejas, melões, marme¬ 
los e damascos da safra argentina do ano, Uvas adqui¬ 
rimos ainda nos Estados Unidos, na Grécia e na Espa¬ 
nha. Falta-nos só uma coisa: adquirir o caju na índia, 
E 0 caju, como observara Canstatí, "pertence ao nú¬ 
mero dos produtos mais curiosos da Natureza". (27 —- 
yp.256) 


A castanha 






Q uando Barléu disse que “a pêra refresca e a caju 
esquenta”. (12 — p. 97) foi muito sumário na 
indicação. Pois a função da pêra (o caju) não é só re¬ 
frescante nem a da castanha, térmica. 

Ao carôço criado na “ponta desta fruta de fora”, 
(70 — p. 46) cronistas do primeiro século já haviam 
cantado as suas loas. 

Thevet achando-o “muito saboroso, mas precisa ser 
levado brandamente ao fogo, sendo a casca muito oleosa 
e acidulada”. (139 '— p, 364) Simão de Vasconcelos 
achando-o o “comer doce e suave”. (144 — p. 135) 
“Tão boa, e melhor que as de Portugal”, eis a im¬ 
pressão de Fernão Cardim sôbre as castanhas: “Co¬ 
mem-se assadas, e cruas deitadas em água como amên¬ 
doas piladas, e delias fazem maçapães, e bocados doces 
como amêndoas”. (28 — p. 51) 

Dêsses “maçapães e outros doces, como de amên¬ 
doas” (128 — p. 33) gostou ainda frei Vicente do 
Salvador. 

Já Gabriel Soares de Sousa, diante da “fruta par¬ 
da” e do “miolo que tem dentro”, impressionou-se mais 
com 0 óleo da casca, “um óleo tão forte, que aonde toca 
na carne faz empôla”. (136 —■ p. 206) 

Era 0 “óleo volátil e cáustico” que Tollenare en¬ 
contraria nas “duas valvas” que “recobrem uma amên¬ 
doa bastante saborosa”. (141 — p. 373) 

Sôbre as qualidades do caju e das castanhas, Barléu 
iria repetir-se em Rocha Pitta: “Aqueles frescos e estas 
quentes”, (120 — p, 30) Mas o autor da História da 
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América Poríuguêsa” admitiu que "as quentes" "se con- 
feitam como as amêndoas, das quais têm o gosto, e su¬ 
prem a falta em várias espécies de doces, saborosos por 
extremo, e quando estão verdes se chamam maturis e 
dêles se fazem excelentes guisados e compostos regala¬ 
dos" (120 —p. 26) 

Acima de biografias tão cheias de sabor, a casta¬ 
nha de caju impôs-se aos colonizadores. Por intermé¬ 
dio dêstes, aos povos que a conheceram depois, através 
do aproveitamento que lhe davam os indígenas, dela fa¬ 
zendo uso constante nas suas tumbanças e no combate a 
dermatoses, 


Nesse ponto os nativos foram precursores, vindo 
depois apenas o aperfeiçoamento dos métodos rudimen¬ 
tares, 

Mas a primeira fase da industrialização ocorreu 
nas tabas. E das tabas procederam as suspeitas sôbre 
os valores da castanha de caju, hoje cientificameníe 
averiguados em estudos de especialistas. 

A castanha, como vimos, é a amêndoa envolta na 
casca ou pericárpio. Ambas contêm óleos, a ponto de 
0 cajueiro ser classificado por alguns autores de planta 
oleaginosa, Mas, sendo a amêndoa integral artigo de 
grande procura nas confeitarias, o seu óleo alimentício 
e medicinal permanece quase sem exploração parti¬ 
cular, (U) Resta o do pericárpio, com várias aplica- 


ii ^ Há alguns anos, o químico Joaquim Juarez Furtado defende a 
apl cação^do óleo da amêndoa do caju como antileprótlco. Em dois trabalhos 
«oíjcias das experiências realizadas cm leprosários do Ceará. 
O Dr. Eduardo Magalhães (85 - p. 317) informou antes que, “no trata- 
mento assaz conhecido de Beaupertuy contra a lepra, o óleo da castanha 
hgurava como o cáustico destruidor dos lepromas". Também no vol. I do 
seu Dicionário dc Plantas Üteis", (41 ~ p, 400) , Pio Correia diz que o óleo 
cio pericárpio da ^pstanha, do caju tem "propriedades antissépticas, vermi- 
tugas e vesicaiites e "é útil contra a lepra”. 


ções nos Estados Unidos: auxiliar de isolantes, preparo 
de vernizes e plásticos, pintura (casco de embarcações 
de madeira e rêdes de pesca), material de indústria 
bélica, etc. 

Êsse óleo de pericárpio (cardol e ácido anacárdico) 
é poderosamente cáustico, temido pelo povo como agente 
da cegueira. Apesar do que o dr. Urias da Silveira, na 
sua "Terapêutica Brasileira", advertiu com gravidade 
que "o óleo da noz de caju" em contacto com os tecidos 
humanos, "apenas destrói a epiderme". Apenas. (134 
-P..297) 

Moura Campos chegou a resultados positivos nas 
experiências para identificar na castanha do caju a pre¬ 
sença das Vitaminas Bl e B6, reguladoras do equilí¬ 
brio do sistema nervoso e do apetite. (24 — p. 115) 

Ainda êsse fisiologista, levando em conta as fontes 
de proteínas, cálcio e Vitamina Bl da castanha de caju, 
resolveu, juntamente com Paula Santos, adicionar a fa¬ 
rinha da amêndoa à farinha de trigo no preparo do pão 
caseiro, A conclusão foi o enriquecimento da farinha de 
trigo. (24 ~ p. 161) 

Segundo Jayme Rocha Almeida, a composição 
química da castanha de caju é a seguinte: 

% 

25,439 
74,561 
15,734 
37,116 
11,436 
2,457 
3,985 

3,383 (2-P.940) 
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No Brasil, atualmente, só uma grande fábrica, a 
*‘Brasil-Oiticica, S. A.”, de Fortaleza, dedica-se ao be- 
neficiamento da amêndoa da castanha de caju, (tendo 
capacidade para extrair dois mil quilos por dia) e do 
óleo da casca. O principal mercado são os Estados 
Unidos. 

Outra fábrica, explorando o mesmo ramo, a "In¬ 
dústrias Agro-Químicas", instalada em Fortaleza tam¬ 
bém, na zona portuária, não pôde subsistir pela falta 
de matéria prima numa região que poderia fornecê-la 
em excesso, se houvesse um mínimo de assistência téc¬ 
nico-agrícola aos cajueiros, Ou se pelo menos os dei¬ 
xassem viver. Não os reduzissem a lenha em tão lar¬ 
gas extensões. 

Na "Agro-Química", pelas instalações e normas 
técnicas, julgada, no seu gênero, "o mais moderno es¬ 
tabelecimento industrial do mundo" (10 — p. 27) todo 
0 trabalho era mecânico, inclusive — inovação arris¬ 
cada pelo perigo da fragmentação das amêndoas, o da 
separação destas das cascas por máquinas individuais. 
Essas máquinas eram manejadas por setecentos operá¬ 
rios e permitiam o rendimento diário de mil e oitocentos 
quilos de amêndoas. 

Pela falta de matéria prima nesse caso (caso alar¬ 
mante) cabe ainda, e talvez mais, a responsabilidade 
às deficiências do serviço de apanha nos sítios, Pois, 
além de sua dependência das chuvas de caju, as safras 
nordestinas de castanha são agravadas pelo quase de¬ 
sinteresse dos proprietários em recolhê-la. Consideram 
0 trabalho pouco lucrativo em face do custo da mão de 
obra e dos baixos preços oferecidos pelo produto na 
praça. Esquecem-se que, tratando-se de trabalho relati- 
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vamente leve, poderiam executá-los, com salário mais 
barato, menores inabilitados para outros misteres agrí¬ 
colas. 

O desinteresse dos produtores cresce ainda em fa¬ 
ce da baixa cotação da castanha sôlta: um cruzeiro por 
quilograma colocado nos armazéns dos compradores. 
Por sua vez, o comerciante do interior, que, ali mesmo, 
pode adquirir a castanha na base de quarenta a sessen¬ 
ta centavos o quilograma, alheia-se ao negócio sob a 
pressão de três fatores: o frete regulado pelas distân¬ 
cias (quinze a trinta centavos por quilogramas), o im- 
pôsto de vendas mercantis e o impôsto de indústria c 
profissão. Descontadas essas parcelas, o lucro seria 
diminuto, 

A venda em grosso das castanhas de caju no Nor¬ 
deste acha-se ainda sujeita a uma taxa de 5 % para a 
sacaria era que são conduzidas e pesadas e também co¬ 
mo cobertura das impurezas. A tara, aparentemente 
elevada, justifica-se em face das "manobras" de muitos 
fornecedores, introduzindo pedras e areia nas sacas, a 
fim de aumentar-lhes o peso. 

Além da quebra determinada por semelhantes arti¬ 
fícios, existe a das próprias castanhas, quando vendidas, 
como acontece, antes da completa maturidade. Para 
evitar êsse inconveniente, seria aconselhável deixá-las 
ao sol, pelo menos nos três dias seguintes ao da colheita. 
Essa prática jamais foi adotada pelos fornecedores nor¬ 
destinos, cuja maioria, ao invés de reduzir as impurezas, 
contribui para aumentá-las. 

A castanha nordestina, quando bem cheia, rende 
25% de amêndoas com a película que as envolve. O res¬ 
tante, 75%, é 0 pericárpio, produtor até 33% de óleo. 
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Êsse óleo tem mercado certo nos Estados Unidos, 
enquanto a amêndoa não pode competir com a que ali 
chega procedente da índia, onde a mão de obra é infe¬ 
rior e paga na base das extraídas inteiras da casca. 

Não foram compensadoras em Fortaleza as tenta¬ 
tivas de industrialização mecânica das amêndoas, Sub¬ 
metidas a tal processo, elas se tornam cada vez mais 
quebradiças, E isso contraria as exigências dos impor¬ 
tadores que as desejam inteiras e brancas para as utili¬ 
dades confeiteiras. 

Mesmo assim, têm de ser separadas por tamanho, 
as maiores separadas das menores, Estas ficam muito 
mais tostadas do que as outras quando postas em con¬ 
junto ao fogo. A diferença de cores resultante significa 
desvalorização. 

Os Estados Unidos atribuem tanta importância a 
estes pormenores, que classificam as amêndoas inteiras 
e brancas em cinco tamanhos: “extra-jumbo", “jumbo", 
"large”, "standard” e “small”. Em geral, a castanha do 
Ceará é dos tipos médio e pequeno, mas, nos municí¬ 
pios de Itapipoca e Aracoiaba, é possível conseguir-se 
os tipos "extra-jumbo” e "jumbo”. 

Possível seria também encontrar êsses tipos em 
abundância e em quase todos os municípios nordestinos 
se, ao invés de uma indústria extrativa elementar, exer¬ 
cida em árvores espontâneas e dispersas, cuidássemos 
de selecionar as produtoras de castanhas de maior acei¬ 
tação comercial. É o que ocorre na índia, onde o tra¬ 
balho seletivo das amêndoas pelo tamanho — a dor de 
cabeça dos industriais nordestinos — passou a ser rea¬ 
lizado inicialmente pelos próprios cajueiros, 



0 rosário de castanhas e o cartucho de farinha de castanha 
(Desenho de Manoel Bandeira), 
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Lá os ingleses plantaram, sobretudo, na costa me¬ 
ridional, verdadeiras florestas de cajueiros, instalando 
nas cercanias as usinas beneficiadoras das amêndoas e 
do óleo de casca, hoje as mais produtoras do mundo. ( V) 

Há poucos meses, Gilberto Freyre, depois de uma 
visita à índia Portuguesa, considerou "de tôda conve¬ 
niência para o desenvolvimento das boas relações entre 
os vários povos da cultura luso-tropical que estudos bra¬ 
sileiros sôbre o caju como os do prof. Dante Costa, e os 
do prof. Osvaldo Gonçalves Lima, do Recife, fossem 
conhecidos na índia Portuguesa. Também que no Brasil 
se conhecessem modernas técnicas indianas de trata¬ 
mento do caju". (65 — p. 344-345) 

Talvez mais as técnicas de cultura. As de trata¬ 
mento da castanha, orientadas por ura engenheiro sueco, 
já haviam ultrapassado aqui as indianas, pelo menos em 
um aspecto essencial; o da extração do óleo de casca 
com 0 dobro de rendimento. (X) 

Mas dificilmente se juntam no Brasil a técnica in¬ 
dustrial e a matéria prima. O exemplo cearense é desa- 
lentador. 

Excluído 0 aproveitamento pela fábrica sobrevi¬ 
vente as nossas castanhas de caju permanecem na in¬ 
dustrialização e no consumo caseiros. Contudo, em ne¬ 
nhuma outra parte, um fruto parece mais ligado ao gôsto 
popular. Os nativos transmitiram as receitas do seu uso 

(V) Sôbre o rendimento da matéria prima e o funcionamenío dessas 
usinas é de todo interêsse a leitura do trabalho do biologista_ do ínstitafo de 
Óleos do Ministério da Agricultura^ J. Sampaio Fernandes. (57 p. jZ-J/) 
(X) Cunha Baima (10 - p. 27) explica o processo dos ingleses na 
índia: extração do óleo da casca feita simultâneamcnte cora a torrcíaçao, 
mediante condensação dos gases desprendidos e com o . rendimento de U u 
15%. Em Fortaleza, a extração dc óleo é realizada cm prensagem por 
"expellers", de tudo separada, com o rendimento de 30%. 








- 80 - 

e essas receitas se multiplicaram e estilizaram em todo o 
Nordeste. 

Para essa popularidade da castanha de caju te^ 
riam concorrido as propriedades afrodisíacas que lhe 
foram, em velhos tempos, atribuídas: "Uma substância 
poderosamente excitante, capaz de fazer reaparecer as 
forças perdidas em excessos reprováveis”, na qual — 
revelando^se mais uma vez, um atilado da melhor es¬ 
tirpe —não acreditava o dr. Cosme de Sá Pereira. (125) 
Outro médico do seu tempo: o dr. Eduardo Magalhães. 
Êste denunciou a existência de um “preparado” de nome 
pomposo, à base da castanha, para "ativar” a memória: 
“Confecção de Sábios”. Preparado que, citando Ca- 
minhoá, chamava de "Confecção de Idiotas . (85 — 
p. 317) 

O forte da castanha ficou mesmo nos poderes nu¬ 
tritivos pressentidos, como no caju, antes mesmo das 
análises químicas, 

A castanha distribui-se no Nordeste em muitos 
pratos e mãos. Entra ou pode entrar em tudo quanto é 
bolo ou doce. Um "pé de moleque” (Z) sem castanha 
de caju ficaria descaracterizado. Ültimamente, o con¬ 
sumo das amêndoas nas cidades intensificou-se como 
acompanhante de coquetéis. Para isso, assadas e sal¬ 
gadas. Inteiras e alvas, não chegam para quem quer. 
Daí 0 cuidado dos produtores em fornecê-las com aquê- 
les requisitos. A “Brasil Oiticica S. A. fornece-as em 
maior quantidade para distribuição no país, acondicio¬ 
nadas em latas de vários tamanhos. Quanto ao preparo 
caseiro, é tradicional em todo o Nordeste, 
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Se a castanha está de cima, servida hoje em re¬ 
cepção e mesas de banquete como iguaria privilegiada, 
é nas beiras de praia e em vilas e fazendas do interior 
onde forma verdadeiro complexo alimentar. Aí vive li¬ 
gada às raízes da terra e da gente, particularmente às 
preferências infantis. 

Para assar, usa-se depositá-las num velho reci¬ 
piente frestado de flandres mais largo do que profundo, 
a fim de que as castanhas não fiquem muito superpos¬ 
tas e 0 calor se distribua bem. Lançado o fogo em baixo, 
comunica-se pelas frestas e o óleo das cascas logo se 
inflama, levantando labaredas que, à noite, parecem de 
uma fogueira de São João. A assadeira, de certa dis¬ 
tância, e sempre protegendo os olhos contra o lança¬ 
mento de partículas de cáustico, mexe e remexe as cas¬ 
tanhas com uma vara, a fim de que tôdas se inflamem 
bem. O declínio das chamas indica o término da opera¬ 
ção, assistida por adultos e crianças. 

A vara entorna o vasilhame de cima do seu apoio 
em tijolos e as castanhas se espalham no chão ainda fu- 
megantes. Jogam-lhes punhados de areia e logo começa 
a quebra com pedaços de pedra ou pau, tarefa muito 
disputada pelos meninos. 

Além de suas outras várias aplicações como ingre¬ 
dientes, as amêndoas sao comidas simplesmente, açu¬ 
caradas ou salgadas, sendo êsse último processo de in¬ 
trodução ainda novo entre as populações rurais nordes¬ 
tinas. Para estas, a farinha de castanha e a castanha 
confeitada superam as outras formas de servi-las. Nas 
cestinhas e nos cartuchos de papel colorido e rendilhado, 
constituem guloseimas típicas da região, São mandados 
de presente aos sobrinhos do vigário, aos filhos do juiz 


(Z) Bôlo tradicional de Pernambuco. 
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OU da comadre. Vendidos nas estações da Rêde Ferro¬ 
viária, à porta dos cinemas das cidadezinhas, infalíveis 
nos tabuleiros nas festas de pátio de igreja ou nos do¬ 
mingos de retreta. 

Também muito antigos e populares são os rosários 
de castanha, apregoados nos mesmos locais: as amên¬ 
doas mais bonitas enfiadas num cordel, à maneira de 
um rosário de frade da Penha. 

Luís da Câmara Cascudo (aa) é grande aprecia¬ 
dor do que chama “gulodice suprema”: suco de caju 
com farinha de castanha. E explica ser fácil a técnica: 
mistura-se e come-se. 

Na castanha do caju, onde tudo é aproveitável, o 
farelo da amêndoa conserva ainda 16,5% de óleo, 
31,5% de proteína e 45% de hidrocarbonato. Nessas 
condições podia servir de alimento ao gado e até mes¬ 
mo ao homem. (116) 

Depois de confirmar na castanha de caju o teor de 
20% de proteínas, revelados em testes biológicos, Josué 
de Castro acha que a sua exportação se verifica “em 
escala regular”. (34 —■ p. 125) 

A menos que tenha havido sonegação dos expor¬ 
tadores, os números constantes das páginas seguintes 
indicam a necessidade urgente de valorizar-se pela cul¬ 
tura e industrialização uma das riquezas nordestinas 
menos cultivadas e industrializadas. 

Em 1951, 0 suco de caju era incluído em suco de 
frutas não especificadas, (bb) 

(aa) Informação pessoal. 

(bb) Dados fornecidos ao autor pelo Departamento Estadual de Es¬ 
tatística de Pernambuco, 


- 83 - 


EXPORTAÇÃO PERNAMBUCANA DE CASTANH4 
E SUCO DE CAJU - 1951/1953 



MAIi 

ITMA 


--- 








u 

i.V. 

ESPECIFICAÇÃO 

Ks. 

Valnr 

(CrS) 

K- 

Valiir 

.Cr8^ 

K, 

V.n 

Castanha da caju não nsp.,. 

5.460 

1 0 5 

88.02,5 

1 

4.970 

11.920 

10...130 

w.Si-, 

Castanha do naju pEirn ex¬ 
tração do 6Ioo.. 

Castanha do caju sãca.... 


1 0 5 

2 

7.22S 

800 

12.515 

7.228 

! 

12 

Captttiiha do caju torrada 

31.386 

530.120 

17,497 

32.1,86 


Suco do caju sem illeool.. 

13.655 

18,5.353 

1 




Castanha do caju para ex¬ 
tração do óleo. 


1 9 5 

3 




Castanha de caju comes- 
tÍTOl. 

293,952 

992.602 

16.493 

21.540 

309.4.15 

1.014.142 

Suco do caju sem álcool., 

20.254 

274.407 

— 


20.2,54 ; 

i 

274.407 


Segundo informações do Departamento de Estatís¬ 
tica do Ceará, aquêle Estado exportou 413.695 e 
385.403 quilogramas de amêndoas de castanha em 
1951 e em 1952, respectivamente. 

Em março de 1953, entraram em Fortaleza, proce¬ 
dentes de Pernambuco, 35.700 quilogramas de casta¬ 
nhas destinadas ao beneficiamento e em abril do mesmo 
ano, 171.300 quilogramas. Às remessas pernambuca¬ 
nas são feitas geralmente em caminhão. Em 1952, a 
Fazenda São Miguel (município de Àngelim), que cul¬ 
tiva 0 cajueiro para sombreamento de café, forneceu a 
um intermediário no Recife 750 sacos de castanha e, 
em 1935, 650 sacos, cada um contendo cem quilogramas. 










EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE CASTANHAS DE CAJ€ 






VALOn 

ANO 

pontos 

QUILOS 

Faruial 

Total 





Crí 

Crí 

1D40 

1041 

1042 

1043 

Salvador. 

Salvador.■ 

4.0Ü0 

86.400 

1,000 

38,724 

4,000 

80,400 

39,724 

38.482,00 

830.432,00 

11.868,00 

381.013,00 

38.482,00 

830.432,00 

302,881,00 





-- 


10-14 

> 

> 

> 

Fortaleza. 

Salvador... 

.. 

253,937 

39,747 

2,000 

28 

294,214 

5.033,400,00 

480,805,00 

23.818,00 

80,00 

5.547.112,00 

1045 

9 

Fortaleza. 

Salvador. 

357.664 

37.082 

094,040 

7.002,015,00 

.550.094,00 

8.401.709,00 

11140 

> 

9 

9 

Fortaleza.. 

Salvador. 

.. 

488,231 

3.107 

8,034 

1.000 

500,372 

9,490,108,00 
40..580,00 
123.284,00 
11.980,00 

9,000,012,00 

1047 

Fortaleza... 

42a,fl7r 

1,600 


5,533,798,00 

23,330,00 

5,014.786,00 

> 


7.334 

487.509 

57.652,00 

1948 

> 

Fortnloza.. 

.. 

335,000 

900 

335,968 

4.570,062,00 

1.737,00 

4,572.299,00 

1949 

} 

Fortaleza. 

Recife.. 

19,422 

19,422 

88.711,00 

88.711,00 

1950 

» 

Fortaleza. 

1,150 

1.150 

2.800,00 

12,868.00 

1051 

» 

Fortaleza.■ 

21.898 

21.898 

417.900,00 

417.900,00 

1952 

Rio. 

22.424 

7.000 

30.024 

206,240,00 
, 79,802,00 

346.048,00 





L--- 


{oo) Dadoa fornocidoa nelo Serviço de Estatística do Ministério da Fazenda 






















C ENDO embora as mais importantes, as utilidades do 
^ caju e da castanha não são as únicas do cajueiro. 

As raízes seriam aperientes e purgativas. No 
Ceará, as flexíveis servem para suporte de peixe nos 
ombros dos pescadores. À infusão das folhas novas, 
ingerida ou em gargarejos, atribuem-se efeitos medici¬ 
nais, inclusive como terapêutica de avitaminoses. Quem 
muito a exaltou foi o dr. Cosme de Sâ Pereira na sua 
conferência de 1886, no Recife. Com a infusão, fizera 
experiências bem sucedidas em cães e galináceos. Passou 
a bebê-la diariamente. Um pouco teatral bebeu-a em 
xícara de porcelana perante o público que fôra ouvi-lo, 
a quem fêz um apêlo para imitâ-lo, substituindo pelo 
chá das folhas de cajueiro o chá preto ou verde impor¬ 
tado da China, (130) 

No litoral pernambucano, as folhas do cajueiro são 
usadas para o acondicionamento do peixe assado. 

À casca em gargarejos combate o mau hálito. (108 
— p. 26-27) Mas não é só isso. Rica em tanino, é in¬ 
dicada nas hemorragias, diarréias crônicas, úlceras, suo¬ 
res e expectorações. Adstringente, tem aplicação nos 
curtumes. Dela os pescadores extraem uma tinta verme¬ 
lha com que impermeabilizam suas roupas, linhas e rê- 
des de pescar. 

O extrato da casca faz aumentar as urinas e di¬ 
minuir ou cessar a hematúria (134 — p. 298) e ainda 
é remédio contra asma e diabete. 









Aparecendo "depois de certa idade da planta, e 
quando tem havido o gretamento da porção cortical 
devido ao rápido crescimento ou desenvolvimento de 
suas camadas concêntricas (21 ' p. 127) a resina não 
é somente sucedâneo da goma-arábica e preservadora 
dos livros contra insetos, como indicam Caminhoá e ou¬ 
tros autores, Pois, dissolvida em água ou no suco do 
próprio caju, serve às populações praieiras como peitoral. 

Quanto à madeira do cajueiro, que alguns autores 
situam entre as de marcenaria, é utilizada no Nordeste 
em cavernames de canoas, em peças de jangada (car- 
linga, banco de vela, bolina, remos) e no fabrico de car¬ 
vão. Nesse muito mais, infelizmente. 

Em 1947, 0 prof. Hoel Sette chegou a uma conclu¬ 
são científica relacionada com o Psittacanthas dickoüs 
(Erva de passarinho), O decocto de suas folhas usa¬ 
do por via oral na dose de 20 gramas de folhas, por dia, 
em duas vêzes, faz baixar a tensão arterial do homem, 
quando hipertenso". (133 — p. 57) 

Tratando-se de uma planta semiparasita, que vive 
inclusive sôbre o cajueiro, é dêsfe igualmente a sua 
utilidade. 






Q uando Baltazar da Silva Lisboa (80 — p. 24), no 
seu livro “Riqueza do Brasil em madeiras de cons¬ 
trução e marcenaria”, deu à madeira do cajueiro a fun¬ 
ção única e inferior de servir de cabo de machado, dava 
ao cajueiro uma vocação mais do que suicida: a de 
acumpliciar-se com os próprios algozes. 

A expressão tinha o seu quê de irônico ou profé¬ 
tico: 0 machado seria a desgraça da espécie, em cujos 
troncos aprofundaria a lâmina com insistência e vigor, 
em dimensões de fazer uma hecatombe nos bosques. 

Todavia, o machado, se não fôsse o instrumento, 
deveria voltar-se contra as mãos que o manejam nesse 
crime. Crime triplo: contra a árvore, a terra e o pró¬ 
prio homem, 

Já Southey o caracterizava: “a madeira é rija, c 
tem sido muito usada para cavernas de botes grandes, 
prática que deve ter diminuído consideravelmente o nú¬ 
mero destas inestimáveis árvores”. (138 — p. 332) 

No caso de árvore frutífera, nenhuma foi, até hoje, 
mais destruída do que o cajueiro nordestino. Calculam- 
se em menos de quarenta por cento as suas sobrevivên¬ 
cias temporárias em Pernambuco. À destruição conti¬ 
nua sem intervalo. O replantio é diminuto para ser le¬ 
vado em conta mesmo de reduzida cota de compen¬ 
Foi-se 0 tempo de Joan de Laet... cajus cm tal 
quantidade que não se pode dar consumo, pois os ma- 
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tos estão cheios dêles", (77 — p. 520) E o de Konrad 
Guenther: "Pode-se andar durante horas através de 
matas de cajueiros da costa nordeste do Brasil sem en¬ 
contrar sinal da presença do homem". (74 p. 42) 
Ocorre a devastação continuadora da outra ini¬ 
ciada com 0 nascimento da colônia. À busca das ma¬ 
deiras de lei para as obras do Reino, seguiram-se, par¬ 
ticularmente em Pernambuco, as derrubadas gerais im¬ 
postas pela lavoura canavieira, 

• Um alto preço em despojamento florestal era-nos 
cobrado em cada trecho de superfície cultivada. O recuo 
da mata costeira sob a ataque partido do litoral não era 
um recuo tático defensivo e sim o de quem iria morrer 
no canto da parede, com a foice nos peitos. Na reta¬ 
guarda estavam condições climato-botânicas adversas, 
onde ela não poderia refugiar-se, 

Além disso, não era somente a foice que a perse¬ 
guia: também o fogo, o bárbaro crematório vegetal de 
espécies vivas. Nesse caso, a mata perdoava e benefi¬ 
ciava os incendiários, dando-lhes o último bem na hora 
do sacrifício: desmanchava-se em fertilizantes para as 
culturas invasoras. Apenas a dádiva não poderia re¬ 
petir-se e 0 solo pobre, que ficara mais pobre ainda, iria 
reclamá-la inutilmente muitas vezes ainda. 

Vários autores já se referiram a esse fenômeno em 
relação a outros países ou num plano geral. Inclusive 
Vogt, num livro hoje universalmente famoso: (143 — 
p. 117) a destruição do revestimento vegetal da terra, 
feito com a enxada, com fogo, (dd) com animais de 

(dd) T. Lynn Smith (135 — p. 171) nada tem contraio cmprêgo ra¬ 
cional da derrubada c queimada ao limpar um novo terreno: "o tiso do fogo 
no preparo do solo para o arado é uma coisaj seu cmprêlgo como substituto 
do arado é outra questão muito diferente". 
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pasto (ee) etc. é o primeiro avanço na destruição do 
ciclo hidrológico, E isso significa o começo do fim da 
massa de acúmulo vegetativo do solo (ff), sem árvores 
que 0 ajudem a proteger-se contra a erosão pelo vento 
e pelas águas. Significa, portanto, a esterilidade da terra. 

Deffontaines, sôbre o caso do Brasil, (gg) comsi- 
dera que "a floresta deve ter um emprego mais nobre do 
que 0 de ser queimada", (49 — p. 47) Refere-se de 
modo específico à zona açucareira (a da mata nordes¬ 
tina) construída no solo de antigas florestas. (48 — 
p. 47) 

No Nordeste, a mata costeira não foi só banida 
com a tomada do terreno pela cana. A cana teria de 
consumi-la em extensões mais consideráveis na fase de 
sua transformação nos “bangiiês" e muito mais nas 
usinas. 

Às bôcas das usinas de açúcar, as maiores e mais 
devorantes, outras se juntaram cheias de apetite na re¬ 
feição arbórea contínua. Bôcas de outras fábricas têx¬ 
teis principalmente, de locomotivas, de fogões domés¬ 
ticos. A penetração dos trilhos ferroviários no interior 
do Nordeste representou uma obra civilizadora cons¬ 
truída sôbre derrubadas e fogueiras. 

Lôfgren insiste em salientar a gulodice das ferro¬ 
vias em face das reservas florestais do Nordeste. "Ma- 


(ee) A propósito da ação do gado, sobretudo do gado 
buindo para impedir uma "agricultura minuciosa . , o 
nmpran — o 33'38) chega a usar a expressão praga dos rebanhos . 
^ f?) bL a'quest^ aplkada ao Nordeste, leiam-se LACEm 

DE Mew (93 - p, 57 e seguintes): Vasooncelos Sobrinho (H5 " S’ 
e sSeS): Neeson Chaves (38); Gilberto Freyre (62 - p. 95-1191 e 

(49 - p. 49) salienta a posição paradoxal do Bra- 
d. bTC P j d. ».d.l,a p.ra papal, a.ada.n, para . 0 .», 
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tas de grande extensão e importância, outrora existen- 
tes em Campina-Grande, desapareceram "principalmen¬ 
te no serviço da estrada de ferro". Por fôrça da inca¬ 
pacidade natural de renovação, "cada, derrubada equi¬ 
valia a uma devastação. .. .0 aumento contínuo da po¬ 
pulação e das indústrias consumia cada vez maiores 
quantidades de madeira e de lenha, À construção das 
vias-férreas exigia fornecimentos consideráveis de dor¬ 
mentes para seus trilhos e lenha para suas máquinas . 

( 81---p. 24 e 111) 

Das árvores de marcenaria e construção, restaram 
no solo as raízes mutiladas. Mas, ficando a lenha ser¬ 
vindo de combustível quase único, a fúria destruidora 
voltou-se para as espécies frutíferas. Delas a terra vai 
ficando despida, os pedaços de sombra constituindo 
quase uma novidade na paisagem. 

Eis outra face do problema: a queima de alimen¬ 
tos essenciais diante de multidões quase morrendo de 
fome. Com isso sofrem as populações urbanas e rurais, 
ambas despojadas de um recurso substancial de vida. 
Isso é reconhecido por Nelson Chaves quando afirma 
que "entre nós a destruição das matas tem sido verda¬ 
deiramente calamitosa e nesta volúpia de destruição 
não foram respeitadas as árvores que constituem fontes 
de alimentos preciosos". Entre elas, o cajueiro de 
grande importância na dieta do povo, não só pelo valor 
nutritivo do caju, mas, sobretudo, pela castanha, que 
possui proteínas aproximadas das proteínas ani¬ 
mais”. (38) 

Os fornos enchem-se agora das riquezas nutritivas 
roubadas às sociedades humanas e transformadas em 
carvão. Vasconcelos Sobrinho estima em 12.250.420 
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metros cuhcos 0 consumo anual de knha em Pern,™. 
buco, extraída da produção média de 250 ni3 por Wnn- 
na area estadual de 97.016 km2. A área é a.4m deno¬ 
tada anualmente em 0,44% e somente recuperada par- 
cialmente por um tremendo esforço da natureza. (145 
-p. 173) 

Em cidades como o Recife e Olinda, a expansão 
imobiharia ajuda a razia, metendo alicerces de pedra 
entre raízes estranguladas de fruteiras. Destas, os ca¬ 
jueiros são as maiores vítimas pela quantidade’ e pela 
qualidade. Desde a segunda metade do século passado, 
bosques inteiros vêm sendo arrasados de cambalhota 
com as leis de proteção florestal, que deveriam pro¬ 
tegê-los. 

]á naquele tempo, houve aqui uma denúncia dra¬ 
mática "contra as derrubadas para esquentar forno": 
"Derrubam-se léguas e léguas destas benéficas árvo¬ 
res, Terrenos que outrora estavam cobertos delas, 
acham-se hoje despidos, áridos e incultos”. (130) 

Bem antes mesmo, o "Diário de Pernambuco" 
anunciava a venda do "melhor sítio da Estrada do Ar¬ 
raial com laranjas de umbigo, jaqueiras, mangueiras, 
cafeeiros, cajueiros, abacaxizeiros, caneleiras, assafroei- 
ros, bananeiras e muitas outras frutas”, (hh) 

Transações dêsse tipo marcaram no Recife o co¬ 
meço da esterilização da faixa cultivada. Quando dei¬ 
xavam de ser um bem de herança familiar, transmitido 
com 0 valor do imóvel e com o patrimônio sentimental 
dos sonhos e lembranças dos antepassados, os sítios pas¬ 
savam à simples exploração comercial com escala dos 
frutos aos próprios galhos e troncos do arvoredo. De- 

(hh) "Diário de Pernambuco" — 142-1858.' 
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sapareciam os antigos cuidados, o estrume vindo em 
carroças das cocheiras dos fundos, as podas, as regas 
com a água do rio ou da cacimba nos dias mais quentes, 

0 quase egoísmo na preservação das colheitas, os mo¬ 
leques, crias da casa, vigiando nas cêrcas durante o dia, 
os cacos de vidro no muro, os cachorros de noite, latin¬ 
do, assustando os boêmios de subúrbio, e avançando até 
para as almas reincidentes de ladrões pulando os por¬ 
tões de ferro. 

A semelhante excesso de zêlo devemos a ira de 
"ura que lá esteve", manifestado na secção "Por conta 
alheia" do "Jornal Pequeno", no longínquo 1 de janeiro 
de 190i contra o sr. Carreiros, zelador de um sítio em 
Campo Grande. "Fêz observações a um môço pelo sim¬ 
ples fato de estar o dito a atirar pedras para um ca¬ 
jueiro com 0 único fim de colher ura caju... O sr. Car¬ 
reiros não quer que se toque em nada.. . Tudo 
aquilo é sagrado... Ora, sr. Carreiros, isso é feio. Um 
caju!.,.." (ii) 

Mas, depois, ao invés de “um môço", milhares esti¬ 
veram lá, em Campo Grande, nos outros arrabaldes, nas 
praias. E. ao invés de pedras, que podiam errar o alvo, 
usando armas mais seguras. Não contra um cajueiro: 
contra os cajueirais. 

De acôrdo com o cálculo de Vasconcelos Sobrinho 
para as duas últimas décadas contadas até 1949, foram 
abatidos no Recife 380.000 cajueiros. 200.000 nas 
praias de Olinda e Boa Viagem. (145 ■ p. 126) 

É uma média anual de 19.000 árvores, portanto, 
mais 95.000 a serem adicionadas com otimismo àquele 
cálculo, uma vez que a sua base principal, o loteamento. 


(ii) "Jornal Pequeno" — 7-1-1904, 
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nos últimos cinco anos, se alastrou de modo como ainda 
não fôra registrado anteriormente. 

Se a Prefeitura socorreu com a desapropriação o 
Sítio Trindade, quando as trenas já se espichavam 
diante dêle, socorrendo assim talvez a última reserva po- 
mareira do Recife, consumaram-se aqui, também, no 
derradeiro lustro, cortes irrecuperáveis na vegetação. 
A cidade ficou tão nua que, vista do alto, mais parece 
uma nadadora plana boiando de costas nas águas intro¬ 
metidas. 

Nessa época, concluiu-se a edificação, na zona no¬ 
roeste, de um novo bairro com dezenas de ruas c já 
densamente povoado. Do que êle era antes apenas ficou 
0 nome de, Cajueiro. 

Outros golpes se desfecharam sem pena em outros 
pontos. Reunidos, equivalem ao desbaste de exube¬ 
rante trecho de floresta. 

Nas praias arrancara as cortinas protetoras, entre¬ 
gam a planície mole aos dentes do mar e da ventania. 
O homem torna-se um necrófilo vegetal Constrói sua 
morada sôbre um cemitério de plantas. 

Não apenas as empresas de construção civil e as 
fornalhas se aliaram para desmaiar o Recife. Há iam- 
bém aqui um sadismo branco dirigido contra o cajueiro 
de quintal ou jardim, que desce em sombreadas e odores 
sôbre as crianças da casa, testemunha de seus brinque¬ 
dos e dos seus caminhos pata a adolescência, 

Dêsse tipo houve no Recife cajueiros que se popu¬ 
larizaram, que eram apresentados às visitas como fami¬ 
liares mais velhos que, ao invés de ramagens e seiva, 
tivessem nervos e sangue como as criaturas humanas. 
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Um dêles, o da casa de Dona Amélia Cavalcanti, 
na ma do Espinheiro. Êsse. comprimido aos lados por 
duas mangueiras, espichava, em busca do sol, um braço 
horizontal longo e roliço, de quase cinqüenta metros, 
para o fundo do quintal. Visto daí, o braço parecia que 
estava sôlto no espaço e viera acariciar os brotos que lhe 
rebentavam na própria extremidade, 

Outro, 0 da casa de Dona Adélia Pinto, na rua 
Guilherme Pinto, na Capunga. Êsse não era um ca¬ 
jueiro no jardim, era antes um jardim no cajueiro. Pois, 

’ sozinho dava mais do que tudo quanto as plantas cha-^ 
madas de jardim, porventura ali reunidas, pudessem dar 
em flôres, em colorido e graça ornamental. E ainda era 
pródigo, avançando com os seus cachos por cima do 
gradil na direção dos transeuntes. 

Ambos, antecedendo ou sucedendo a milhares de 
companheiros, foram abaixo quando chegaram os novos 
inquilinos, Quando tombou o segundo, Aníbal Fernan¬ 
des publicou uma nênia no "Diário de Pernambuco . 
(50) Pela voz dêsse jornalista sempre gemeram as ar¬ 
vores golpeadas no Recife, (jj) 

Mas 0 golpeamento não se limitou ao Recife. Pela 
costa e pelo interior atingiu outros municípios. Itama- 
racá,, por exemplo, nao fôra só terra de manga: também 
de caju. Mas ali houve a conspiração geral contra os 
cajueiros. Os proprietários mandaram derrubá-los para 
vender a lenha. Sugere-se, agora, mas num tom de fi¬ 
car só em sugestão, uma campanha de replantio na ilha. 

(jj) Realmente, ninguém mais do que Anibal Fernandes no Nordeste 
protesta contra a derrubada de árvores, sobretudo frutíferas c luta pelo nv 
florestamento da região, Prote,stos e lutas manifestara-sc pelo Diário de 
Pernambuco" em editoriais, que sabemos de sua autoria, e na ,sua seegão 
"Coisas da Cidade". Desta e com referência a cajueiros, além das crônicas 
citadas (55 e 56) podemos indicar as publicadas nos dias 2-12-949, 4-8-951, 
6-12-952 e 29-5-954. 
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Prevê-se o extermínio da espécie em Alagoas, tal 
a perseguição que lhe movem impunemente. 

Na Paraíba, apesar de algumas novas planíaçôe.s, 
"o cajueiro continua muito sacrificado pelo furor do 
loteamento". (11) Também por outros motivos. Duran¬ 
te a instalação da nova linha telefônica para Cabedelo, 
e sob 0 pretexto de liberdade para os fios. tentaram a 
derrubada da alameda que margina a estrada. Houve 
em tempo o grito de alarma e salvação. 

Nos demais Estados da região prevalece, sob êsse 
aspecto, a mesma conduta iconoclasta. 

Foi incluído na Constituição do Ceará, promulgada 
a 23 de junho de 1947, um artigo sobre o fomento do 
cultivo e 0 regulamento da exploração de várias plantas 
industriais, inclusive o cajueiro, (mm) 

Era 0 refôrço local à proteção constante do Código 
Florestal, que já impedia atentados a plantas úteis, e 
do decreto-lei 3.583, de 1941, que 'proibe a derrubada 
de cajueiros em áreas rurais do território nacional e dá 
outras providências", (nn) 


(11) Informação pessoal do agrônomo L.miro Xamer. 

(ram) íntegra do artigo mencionado, da Constituição do Ceará, df 
1947’ Art 135. O Estado, em leis ordinárias por medidas aaministralivas, 
fomentará'o cultivo e regulará a exploração de carnaubeiras, favdwas, ca¬ 
jueiros, pequizeiros, mangabeiras, oiticicas, caroás e outras plantas radasínais. 

(nn) O decreto-lei federal é o seguinte: - Decreto-lei^ 3.583 - d« 
3 de setembro de 1941 — Broibe a demthada dc cajueiros em rufiiw * 

usando das atribuições que lhe confere o art. ISO da Constituição, 
Considerando a importância do cajueiro como 
fonte de matéria prima para indústrias nacionais e 

de açudes, abertura de canais, retificaçao de cursos aag 
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Código Florestal e leis posteriores nada adian¬ 
taram. 

0 decreto-lei 3.583 apareceu sob a impressão da 
ocorrência de Sergipe, onde o sacrifício dos cajueiros 
fôra realizado em tal amplitude, que decidiu a queda 
da área florestal para a ridicularia de 0,1 no território 
do Estado. Mas é um decreto-lei redigido com o espí¬ 
rito e as manhas do regime do Estado-Novo, vigorante 
na época da promulgação. Decreto cheio de sutilezas 
e escapatórias que. em lugar de restringhla ou evitá-la, 
veio colocar a derrubada aparentemente sob a proteção 
legal, O artigo primeiro, que, para ser objetivo, deve¬ 
ria ficar nas seis primeiras palavras, admitindo apenas 
concessão em circunstâncias comprovadamente excepcio¬ 
nais, abre muitas portas de saída aos infratores. A mais 



nercs, de intcrêsse público ou particular, prèViamcntc iu.stlflcado3 perante a 

Aofinfratorcs do art. 1." serüo aplicadas multas de cinqüenta 
a cera mil réis, por ávorc derrubada, e dôbro nas rcmcidSncias. 

Parágrafo únim As importâncias das multas impostas scrSo 
à repartição arrecadadora local da União e escrituradas como renda a 

,pl,cA ..„»du»l o« ...nlcM, 

tem cómpelêtó pnre tev,.t auto» cie infaçao, no» ,»al» “ “ '“Jj 

malidades que lhes são comuns, remetendo-os em seguida à autoridade b 
restai mais próxima, ipara o respectivo julgamento e imposição da,s mult. 

impostas caberá recurso voluntário, mediante depósito 
prévio da importância, para o ministro da Agricultura, „„ 

§ 2.» Intimado o infrator a efetuar o .pagamento 
a faklo, proceder-se-á como determina o Decreto-lel _960, de 17 de dezera 
bro de 1938, para a sua cobrança por meio de executivo fiscal. , , 

Art. ■í.” O ministro da Agricultura desenvolvera nas zonas adequadas 
do território nacional, por intermédio da DMsão de Fomento 
Veqetal do D. N. P. V., um programa de propaganda, assistência c in¬ 
centivo ao plantio sistemático do cajueiro e aproveitamento racional da ma¬ 
téria prima e dos produtos dêle derivados. 

Art. 5.“ Êste decreto-lei entrará em vigor em todo o território nacional, 
noventa'dias a contar da data de sua ipublicaçSo. 

Art. 6." Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1941, 120.“ da Independência e 53. da 
República, — Getúlio Vargas — Cifrhs da Sousa Duaric. 

■■ (Publicado no D. O., de 8-9-41, pág. 17.429.) 
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larga é a que determina, sem o conceito de ruralidade es¬ 
pecífico para o caso, a proibição exdtisivamcnie "em” 
áreas rurais, "salvo por motivo de irremovível necessi¬ 
dade’'. Segue-se um conjunto de justificativas tão abun¬ 
dantes para a derrubada, que seria mais fácil ao legis¬ 
lador dizer apenas quando ela é de fato impedida. 
Achando pouco, conclui o artigo estendendo as conces¬ 
sões enumeradas aos "casos congêneres, de interesse 
público ou particular”. Isso torna a lei mais dc beneficio 
aos lenhadores do que ao valor paisagístico c à fonte de 
alimentos e matéria prima que êles abatem com um ím¬ 
peto devorador. 

À autoridade federal mais próxima compete rece¬ 
ber os autos de infração e aplicar as únicas penalidades 
previstas. “Multas de cinqüenta a cem mil réis por ár¬ 
vore derrubada e o dôbro nas reincidências". Mesmo 
há doze anos atrás, a quantia subestimava os cajueiros. 
Então já era melhor abatê-los do que adquirir lenha 
pelo custo normal. Hoje, o negócio é francamente da 
China. Ocorre ainda que jamais se soube de recolhi¬ 
mento de qualquer multa dessa procedência ‘ a reparti¬ 
ção, arrecadadora local”. 

O decreto-lei 3.583 reclama atualização e aplica¬ 
ção indistinta. Em 1948, o Delegado Florestal na Pa¬ 
raíba surpreendeu "derrubadas criminosas feitas até por 
autoridades”. (150) 
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0 cajueiro entre os flamengos 
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Oarece ser inexato, reflexo de gôsto pessoal ao invcs 
de coletivo, o registro de Tonellare de que os estran¬ 
geiros "acham-no (o caju) muito acre e por isso pouco 
0 procuram". (141 — p. 374) 

Isso não aconteceu no começo do século XÍX. quan¬ 
do êle esteve no Brasil antes nem depois. Pelo contrário. 
Estrangeiros de procedências diversas fizeram até uma 
coisa feia em relação aos seus hábitos de gente edu¬ 
cada: lamberam os beiços e estalaram a língua depois 
de comer a fruta. Elogiaram-na a valer. Levaram-na 
para outros continentes. 

Os que permaneceram aqui por mais tempo a ela 
se associaram de tal forma que entraram para a histó¬ 
ria em sua companhia. Ésse é o caso dos holandeses, 
em cujo período de ocupação em Pernambuco o cajueiro 
é ponto de assíduas referências. Dêle se ocuparam 
cientistas da côrte nassoviana e historiadores batavos 
dos intentos de domínio da Companhia das índias Oci¬ 
dentais. (oo) 

A princípio, os invasores não afastavam o pé da 
taixa de terra desde Olinda - pelo istmo - até o Re¬ 
cife e da illia de Santo Antôiúo". Viam, bem proximos, 
laranjeiras, limoeiros e cajueiros, mas temiam a apro¬ 
ximação. Pois, nos galhos das árvores, ao inves de laran¬ 
jas, limões e cajus, poderiam encontrar espadas e arca- 
buzes voltados para eles. — 

” Mmcg.»ve, Ba.ie»; Uet . N,EVHor (119,89,12.12 e 102t. 
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porqu 0 0 0 scorbuto os devastava. Cortavam-se a nava¬ 
lha as gengivas inchadas dos doentes. (94 — p. 45) 
E, embora não houvesse na época o conhecimento das 
virtudes terapêuticas daguelas frutas, havia a intuição 
que para elas impelia os portadores de certas enfermi¬ 
dades. Tanto que Waerdenburch, impedido de mandar 
colhê-las nas quantidades necessárias, no Recife, ou em 
Olinda, despachou, em 1630, soldados de suas tropas e 
negros do seu serviço, vítimas de escorbuto, para Fer¬ 
nando de Noronha, E de lá muitos voltaram curados, 
a maioria com a robustez anterior, (pp) 

Que aos cajus os holandeses davam apreço evi¬ 
dencia a resolução do govêrno de ocupação, datada de 
11 de julho de 1641: “Resolveu-se tornar pública a proi¬ 
bição de que nenhum senhor de engenho, queimadores 
de cal, oleiros, fabricantes de cerveja ("Brauwers") ou 
quem quer que seja, permita-se derrubar algum cajueiro, 
sob multa de cem florins por cada árvore, visto que o 
seu fruto é um importante sustento dos índios". (89 — 
P. 160). 

Indicando ser a mania de cortar cajueiros bem ve¬ 
lha no Nordeste, essa resolução mostra-se mais firme 
na redação do que o decreto-lei sôbre a matéria, do go¬ 
verno republicano do Brasil, baixado três séculos depois 
e fixando multas relativamente muito inferiores. 

Não era liricamente, com puro desejo de auxílio 
desinteressado a elementos individuantes da flora lito¬ 
rânea, que Maurício de Nassau os colocava sob a defesa 
de sua legislação. O que êle pretendia foi o que reali¬ 
zou: utilizá-los nas refeições frutíferas de sua gente aqui 

(pp) 0 fato consta de documdntos holandeses da época revelados em 
primeira mao pelo historiador J. A, Gonsalves de Melo. (94 — p. 45-46) 
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e nas remessas dos já famosos doces de caju pernam¬ 
bucanos à Holanda, (qq) Wâtjen cita êsses doces en¬ 
tre os outros de frutas cristalizadas então daqui para !à 
exportados. (149 — p. 438) 

Mas 0 amor pelos cajus seria também a perdição 
de muitos holandeses. Êstes — e não somente os peixe-s 
— morrem pela bôea. E, às vêzes, com a boca cheia de 
cajus. Êles tinham razão quando receavam arredar o pé 
do istmo. Pois contra êles, os cajueiros exerceram em 
Pernambuco verdadeiro papel de guerrilheiros voluntá¬ 
rios e fixos, com os pés enterrados na areia, mas cora 
muitos braços abertos, chamando os inimigos, não para 
reconciliação: para serem justiçados, 

Em dezembro e janeiro, repetiam-se os acenos des¬ 
sas sentinelas vegetais, sem rendição nas suas guaritas 
praieiras, e que então se cobriam de iscas vermelhas, 
amarelas e doces, para melhor atrair as suas prêsas. 

É 0 que se conclui do seguinte trecho das Memó¬ 
rias de Duarte de Albuquerque Coelho e onde as 
“árvores chamadas cajueiros" se acumpliciam com o de- 
golamento sumário de 160 inimigos integrantes de um 
grupo de 400 que estava colhendo a fruta: 

"No dia 6, ordenou o General ao Capitão 
Pedro Teixeira Franco que, juntando-se com 
Matias de Albuquerque Maranhão (o qual 
tinha a seu cargo a fôrça com que veio da Pa¬ 
raíba, e com que estava na guarda do pôsto 


Í149 — Ü 507.-5)9) dá a relaçáo que con.«guiu orga¬ 
nizar d2s doces de 

Holanda. Por conta da Compmte f 1615. 40 

em 1637; por conta dos comerciantes j 1539 , 19 arrobas em 

uhas em 1637, 14 arrobas em 243 

8 barriletes em 1641, 28 caixas e 27 ^_e „ 
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, dè Sarito Amaro, segundo havemos dito) fos¬ 
sem fazer tima emboscada nas proximidades 
: 1 - da vila, onde havia umas árvores chamadas ca¬ 
jueiros, de cujo fruto era o-tempo próprio. O 
Teixeira levou mais os Capitães Domingos 
Correia, Estêvão de Távora, Estêvão Álvares 
e João Mendes Flores, além dos que guarda¬ 
vam aqueles caminhos. Quis sua sorte que en¬ 
contrassem 400 inimigos tão descuidados, que 
muitos estavam sôbre as mesmas árvores co¬ 
lhendo a fruta que, sendo doce, lhe tornamos, 
com pouco trabalho nosso, muito amargas. 
Sem resistência degolamos 160, e entre estes, 
um capitão inglês. Ficaram prisioneiros dois, 
muitas armas e uma caixa. Custou-nos isto so¬ 
mente 0 ser ferido o alferes Domingos de Fa¬ 
ria, por uma alabardada que um sargento lhe 
descarregou”, (40 — p. 52) 

Amarguras ainda, dessa vez mais nos galhos do 
que nas frutas do cajueiro, achou “Manuel de Castro, 
homèm de nação, o qual servia de almoxarife, ou para 
que melhor digamos, de Meirinho dos provimentos aos 
holandeses, que lhe buscava farinha e vacas para se 
sustentarem e se ficou com eles dentro na fortificação”. 
Pois 0 traidor “foi condenado â morte e o mandou o 
Auditor Geral enforcar em um cajueiro”. (20 —■ 
p, 46-47) 

Embora sem os intentos de Castro dentro da forti¬ 
ficação, os próprios cajus ficaram com os holandeses. 
In naíura nas fruteiras e reproduzidos em marfim e ma¬ 
deira de lei, como ornamento regional, no mobiliário das 
residências de Nassau. 


Partindo da fonte de Hans Huth (Exotisclie Elíen- 
beinmobel Phanteon, 1934, n.“ 4) Souza Leão Fillio 
fazendo a reprodução de algumas peças, comenta o es¬ 
tilo das cadeiras e do sofá “que só mais tarde foi intro¬ 
duzido na Holanda. As frutas ornamentais são km 
brasileiras e tão bem cinzeladas quão elegantemenic dis¬ 
postas para maior realce das peças, íiisinuam-sc pela 
primeira vez, no sólido arcabouço, as folhas do coqueiro 
e, das cornucópias, derramam-se os cajus e abacaxis”. 
(137-p. 69) 

A tradição popular cultua cajueiros fantasma.s nas 
zonas praieiras do antigo Brasil Holandês. Êstes ser¬ 
vem de ponto de referência a tesouros enterrados no 
período da ocupação: 

... “afirmam que um caixão 
se se cavar hão de achar: 
que é férreo cofre, um tesouro, 
que contém da Holanda o ouro. 

São antigos cabedais 

que ajuntavam os holandeses 

heranças dos portugueses 

amontoados na paz 

e depois de imiga guerra 

escondidos sob a terra”. (117 — p. 115) 
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r;íih>rfn Prritrc:) é um trabalho de Spuler, q 





















VIDENCIANDO-SE eiitalhes de fruías regionais, entre 
^ elas 0 caju, em móveis de Maurício de Nassau, evi¬ 
dencia-se igualmente que êsse tipo de ornamentação em 
mobiliário não surgiu no Recife na época de Julião Bé- 
ranger, em 1820, e, sim, dois séculos antes, com os ar¬ 
tistas flamengos. 

Contudo, ficou associado ao nome do “habilíssimo 
artista francês” que, naquele ano, “estabeleceu uma 
grande oficina de marceneiro na rua da Floreiitina, mon¬ 
tada com 0 que havia de mais aperfeiçoado em meca¬ 
nismos e ferramentas e tendo a seu serviço bons ofi¬ 
ciais”. (110 — P. 40) 

Esses móveis do século XÍX (rr) são de inspiração 
francesa nas suas linhas gerais, mas, algumas vêzes, com 
"notas de pitoresco ou sabor original — como a de fa¬ 
zer cair cajus e maracujás, ao invés de frutas europeias, 
das clássicas cornucópias dos encostos de sofás . (61 

-p. 81) 

José de Almeida Santos (129 - p. lHdl7) nao 
tem qualquer dúvida: para êle é exclusivamente obra 


“"(n’) .Gilberto Freyre (61 - p_ 75. nota 3*)) 'cgistra^o 

Pereira da Coja que 'l845 para estábcleccr-se â rua 

cinco Manuel Berangcr, chegado de x „an 74 acha que iníe- 

da Penlia, também com oficina_ de nos restam da primeira 

ressaiite seria identificar nos ^ A. Gonsalves de Melo 
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dos Béranger, pai e filho, o que chama "fenômeno peiv 
nambucano dos mais interessantes”. Quer então referir- 
se à conjugação de estilos: o clássico ao quase revolu¬ 
cionário tropical, sem prejuízo para a harmonia da es¬ 
trutura das peças: cajus (e goiabas) despejados dos 
encostos. 

Muitas dessas peças pernambucanas foram adqui¬ 
ridas quase de graça a viúvas e outros herdeiros em 
decadência por sabidões com o disfarce de protetores. 
Outras foram conduzidas para longe por modernos an¬ 
tiquários, os sofás tão sólidos e pesados como se levas¬ 
sem os corpos que nêles tinham repousado outrora. 

Às restantes, em lugares públicos, podem ser vistas 
no Palácio do Governo e no Colégio Estadual de Per¬ 
nambuco. Os cajus com um viço que nem parece de ma¬ 
deira morta. É como se estivessem numa gestação in¬ 
terrompida de sucos e aromas. 
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Caiu e castanha no folclore 







IVÍ ENHUMA outra árvore existe de ecologia equivateii" 
^ te pela extensão à do cajueiro. Transcende da am- 
biência fitogeográfica. É como se escapasse do seu para 
um reino de humanidade e, aí, com os ramos em laço, fi¬ 
zesse a simbiose das espécies. Planta e criaturas humanas 
desenvolvem-se juntas numa interdependência fraternal 
embora as clareiras guardem, muitas vêzes, vestígios da 
repetição do episódio de Abel e Caim. 

Além das relações já estudadas entre o cajueiro e 
0 seu meio, outras existem, colaboradoras de uma série 
de influências inapagáveis nas gerações. 

O cajueiro é elemento popular do climaíológico 
nordestino (as chuvas de caju) e da marcação do tempo. 
Como referem diversas crônicas coloniais, trata-se de 
herança indígena. O calendário dos tupis era simpló¬ 
rio: dia, ára; lua e mês, yactj. Entre êles, acaju signifi¬ 
cava ano também. Portanto em cada ano {na fase única 
da frutificação anual) guardavam uma castanha {acaja 
ítimaboera ou itimbkva) numa cabaça. Êsse processo 
designavam de acaju wig. (112 — p. 156). Tantas 
castanhas, tantos anos já vividos. Daí a sinonimia vul¬ 
garizada: caju, ano. E, em decorrência, as frases fei¬ 
tas mantidas na tradição oral e até nos registros da im¬ 
prensa humorística. 

Pereira da Costa recolheu algumas em velhos pe- 
riódicos do Recife: “Dona Miquileta, senhora que jâ fte 
bate à porta o seu quadragésimo caju", Miss Pepa nao 
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pode ocultar os seus 52 cajus, e bem maduros’’. "O Do 
mingos Soares chupou mais um caju do balaio de sua 
existência". (112 - p. 153) Descobertas agora impos- 
síveis, pelo menos em relação às Miquiletas e Pepas de 
hoje. Elas achariam mais saborosas do que as outras, 
as castanhas destinadas a contar-lhes a idade. 

Alfredo de Carvalho registra o mais chavão dos 
chavões: 

“Mais um caju na árvore preciosa de sua existên¬ 
cia’'. E reage com uma reação por demais erudita con¬ 
tra “certa dose de chalaça e. um perceptível ressábío de 
jocosidade que ressumbra do seu emprego . (30 — 

p. 9-10) 

O caju serve ainda de matriz a provérbios aplica¬ 
dos freqüentemente: “Quem não come do caju não per¬ 
cebe das castanhas", “Cajueiro doce é que leva pedra¬ 
da", “Quando você ia aos cajus, eu já voltava com as 
castanhas assadas", “Caju de beira de estrada tem 
ranço ou bicho". E a castanha mesma tem uma acepção 
particular: “quebrar a castanha , tirar de alguém a 
fama, humilhá-lo, vencê-lo, segundo os dicionários que 
anotam brasileirismos do Nordeste, 

O cajueiro ramifica-se pela vida social e aprofunda 
às raízes no folclore da região. 

Gilberto Freyre foi surpreendê-lo servindo “de 
brinquedo — carrossel, gangorra, cavalo — aos meni¬ 
nos, deixando-os trepar pelos seus galhos como se fos¬ 
sem pernas de avós ou de tios; e não restos brutos c 
insensíveis de mata ou de floresta'. (64 — p. 71) 

Em outras ocasiões, ao invés de pernas somente, o 
cajueiro é a criatura tôda, e isso não diante de crianças. 
Aos olhos e aos sentimentos de adultos. Nas praias 


nordestinas, não é novidade para ninguém o caiueiro 
lendário, o cajueiro tümulo, que a si mesmo eobre de 
flôres. É aquele plantado pelo pescador como se o pes¬ 
cador fôsse amante do seu trecho de beira-mar. E ali. 
em lugar da semente de uma árvore, deixasse a de um 
filho vegetal que lhe desse continuidade. O caítieiro 
cresce entre desvelos e desvelos fazendo. Anos afom. è 
companheiro de muitas noites, chamando a gente com o 
assobio do vento nas ramagens. 

Morto 0 pescador, é como se o espírito dêfc se en¬ 
carnasse na árvore de sua eleição. Diante dc.sía. são 
feitas as preces da família e dos amigos. 

Para os habitantes da vila, a metempsicose efetua- 
se de tal jeito, que êles chegam a dar o nome do finado 
ao seu cajueiro sobrevivente. 

Ademar Vidal descreve o “Cajueiro do Souto", 
existente na praia de Camboinha. “O seu tronco, na 
verdade, é secular. Ninguém toca nesse cajueiro para 
fazer mal. Apenas os seus frutos são colhidos para 
comer. Os cajus são doces — e de tão doces são conhe¬ 
cidos pela gente que no fim do ano vai passar a festa 
de Natal nas praias". (147 — p. 27) 

Luís da Câmara Cascudo (ss) conhece, em praias 
do Rio Grande do Norte, Manuel Inácio. Pedro Canção, 
jangadeiro Pedro e Chico Socó, sem ter conhecido ne¬ 
nhum pessoalmente. Foram todos pescadores naufraga¬ 
dos há muitos anos. Mas, nos seus cajueiros, mais do 
que simples tábuas, acharam árvores de salvação para 
as suas memórias. 

Outras vêzes, o metaformismo é em mulher, m. 
Olinda, já houve um cajueiro: no começo chamado ca- 

(ss) Informação pessoal.' 
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judro de Jacira e depois simplesmente Jacira. E junto 
dêle um homem, lírico e desvairado, negando a própria 

' De alucinações dessa natureza procede a lenda do 
cajueiro da cigana, do tempo dos holandeses em Per¬ 
nambuco, (tt) Cardoso Pinto descreve-a longamente 

num poema: 

"Esbelta e linda cigana 
tinha aqui pobre cabana 


Depois dizem que morreu 
e por memória deixou 
ésta árvore que plantou 


Desde então nesta paragem 
junto deste cajueiro 
aparece ao caminheiro 
um equestre personagem 


.. .Um vulto, rara beleza 
pelas formas, cora certeza, 
mulher, alma padecente, 

se vê..." (117-p. 1H415) 

O suco do caju produz nódoas nas roupas da gente. 
Nódoas indeléveis pelo menos até o ano seguinte, é^a 
crmça popular. Gtença extensiva quanto à proliferação 
dos chamados "bichos de pé”, nas praias, durante os 
meses de safra. O que parece mais certo é a existência, 
durante esses meses, de mais pês pata os bichos do que 


(tt) Valdemar Vai,ente (Infomação pessoal) 
inclusive Pereira da Costa, que atribuem uma origem holandesa à lenda do 
"o da Quando muito, adianta, a lenda pertence ao ciclo folcló^ 

rico flamengo , em Pernambuco. 




"n/afond" da Sacristia do Convento á São 
da. Século XVIIL 
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bichos para os pés. Tanino dos mangues e fricções de 
‘‘gás” (querosene) são os preservativos de uso dos me¬ 
ninos descalços. Os meninos cujos sapatos machucariam 
a areia da praia. 

O nordestino fala em “caju comido de relâmpago", 
indicando, com essa expressão, o fruto da árvore atin¬ 
gida por alguma faísca. Durante as trovoadas mais vio¬ 
lentas, considera-se o cajueiro pára-raios. 

O “caju de conta" (na bôca, inteiro, de uma só ver) 
é 0 preferido nos domingos de libações, antes do banho. 
Serve de aperitivo e tiragôsto da cachaça, invenção 
conciliatória foi injetar-lhe a Monjopina. Peritos nessa 
operação são os barraqueiros da beira-mar. 

Certa vez, na Praia da Ponta Negra, um jovem 
banhista exagerou-se tanto no consumo dêsse manjai, 
que foi levado para casa nos braços de amigos, quase 
em estado de coma alcoólica. Quando despertou, a mãe, 
à cabeceira, exigiu-lhe uma promessa: 

— Meu filho, prometa nunca mais servir-se de caju 

com cachaça. 

E êle, ainda com a voz embrulhada: 

— Mamãe, deixe passar a safra, (uu) ^ 

Às cantigas e danças populares, o cajueiro sempre 


comparece. 

No Maranhão, foi introduzido numa 
rica, "Cabeça de Bagre : 


dança folclô- 


“Cabeça de bagre 
não tem qui chupar 
Bota caju no fogo 
e deixa cozinhar . (vv) 


■ZT^eríssimo de Melo. Informação^ pessoal, 
(vv) J. SarNEY Costa. Carta ao autor, 
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A alusão dirige-se claramente ao tempero do caju 
■no peixe, 

Do Ceará, partiu, em fins do século XIX, um dos 
cantos mais líricos até hoje compostos ao cajueiro, Canto 
com algumas estrofes, ora acrescidas à poesia anônima, 
ora publicadas com pequenas alterações, sob os nomes 
de outros autores, (xx) É o Cajueiro Pequenino, de Ju¬ 
venal Galeno, poema não muito conhecido no seu con¬ 
junto: 

‘'Cajueiro pequenino, 

Carregadinho de flor, 

À sombra das tuas folhas 
Venho cantar meu amor, 

Acompanhado somente 
Da brisa pelo rumor. 

Cajueiro pequenino, 

Carregadinho de flor, 

Tu és um sonho querido 
De minha vida infantil 
Desde esse dia... me lembro... 

Era uma aurora d abril, 

Por entre verdes ervinhas 
Nasceste todo gentil, 

■ Cajueiro pequenino, 

Meu lindo sonho infantil 

(xx) PuKEinA DA Costa (106 — p, 161) registra: 

Cajueiro pequenino 
Carregadinho de flores 
eu também sou pequenino 
carregadinho de amôrcs, 

A página 638, há outra quadra sôbre o mesmo assunto, apenas cora a 
repetição do primeiro verso da anterior: 

Cajueiro pequenino 

doita rama pelo chão. ' 

Meu amor quando se deita 

põe a mio no coração, ./• ^ 
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Que prazer quando encontrei-te 
Nascendo junto ao meu lar! 

— Êste é meu, este defendo, 
Ninguém mo venha arrancar! 
•fe Bradei e logo cuidoso 

Contente fui te alimpar. 
Cajueiro pequenino, 

Meu companheiro do lar. 

Cresceste... se eu te faltasse, 
Que de ti seria, irmão? 
Afogado nestes matos, 

Morto à sede no verão... 

i ' Tu que foste sempre enfermo 

1 Aqui neste ingrato chão! 

Cajueiro pequenino, 

! Que de ti seria, irmão? 

Cresceste... crescemos ambos, 
Nossa amizade também; 

Eras tu o meu enlevo, 

O meu afeto, o meu bem; 

Se tu sofrias... eu, triste. 
Chorava como... ninguém! 
Cajueiro pequenino, 

- Por mim sofrias também 1 

Quando em casa me batiam. 
Contava-te o meu penar; 

Tu calado me escutavas, 

' " Pois não podias falar; 
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Mas no teu semblante, amigo, 

Mostravas grande pesar. 

Cajueiro pequenino, 

Nas horas do meu penar 1 

tv 

Após as dores... me vias i 

Brincando lêdo e feliz | 

0-tempo-será e outros | 

Brinquedos que eu tanto quis! | 

Depois cismandc a teu lado 1 

Em muito verso que fiz... 

Cajueiro pequenino, i 

Me vias brincar feliz! 

Mas um dia... me ausentaram... ! 

Fui obrigado... parti! 

Chorando beijei-te as folhas... 

Quanta saudade senti I 
Fui-me longe... muitos anos 
Ausente pensei em ti.,. 

Cajueiro pequenino, 

Quando obrigado parti! 

Agora volto, e te encontro 
Carregadinho de flor! 

Mas ainda tão pequeno, 

Com muito mato ao redor... 

Coitadinho, não cresceste 
Por falta do meu amor, 

Cajueiro pequenino, 

Carregadinho de flor”. (68 — p, 185-187) 


i 

- I 

I 
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No interior de Pernambuco, o caju é uma constante 
no ritmo dos sambas: 

“Ê caju 
Cajuí — 

Cajuá — 

Môça que muito namora 
Sempre acaba sem casa”. (Cabo) 

Ainda na zona rural do Cabo, hâ esta variante: 

"Ê caju 
Cajuí —- 
Cajuá — 

Se quiser do bom caju 
vá buscá no Maraiâ”. (Maraial) 

E em Palmares, êste pregão musicado: 

"E ê caaaju 
E ê caaaju”. (zz) 

Em Alagoas, Théo Brandão recolheu: 

Cajueiro abaixa a galha, 

Deixa 0 meu gado passar, 
meu gado já vem cansado 
do sertão do Ceará. 

Cajueiro, abaixa a rama 
que eu te quero pôr o pé; 

Quero saber com certeza 
Se meu amor é José. 


(zz) Devo ao foldorista jfaimc Griz a coleta dêstes fragmentos. 
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Cajueiro, baixa a rama, 
que eu te quero pôr a mão 
Pois quero ter a certeza 
do amor de seu João. 

Cajueiro bota flor, 
também bota maturi. 

Estas meninas de agora 

tiram fogo sem fuzi. (19 — p. 57) 

É também alagoano este desencanto de um poeta 
divorcista: 

: O amor de homem casado 
É como 0 caju chupado 
É um bêco sem saída 
É um caneco amassado. 

Quando aí por 1917, foi introduzido o pirarucu em 
Maceió, cantava-se nas festas de Natal uma musiqueta 
com os seguintes versos: 

“O melhor da festa é chupar caju 
Beber aguardente com pirarucu". 

Também nessa época era muito comum outra mU" 
siqueta, o Bolimbalacho, que dizia: 

Bolimbolacho, 

Bole em cima bole em baixo, 

Bolimbolacho por tirar do caruru 

Bolimbolacho, 

Bole em cima bole em baixo, 

Bolimbolacho por tirar do caruru 

Quem não come da castanha, não percebe do 

[caju, 

Quem não come do caju, não percebe do fubá. 
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Caju c manga ao mesmo tempo, eis um faz mal ali-- 
mentar seguido por muita gente, e considerado com o 
rigor de uma prescriçcÕo médica para doença grave. 

— Menino, você está doido, quer morrer, seu ca'- 
peta! Largue esta manga (ou êste caju). É essa uma 
advertência ouvida muitas vêzes até nas casas das cha¬ 
madas famílias grã-finas do Recife. 

Há uma roda antiga, ainda hoje recordada em en¬ 
genhos e fazendas, do Ceará a Alagoas: 

Arriba, siri, arriba, 

Cajueiro, cajuá. 

Arriba, siri, arriba, 

Quero vê minha iáiá. 

Leonardo Mota registrou a cantoria dum negro 
octogenário, que morava no Morro do Moinho, em For¬ 
taleza. Lima estrofe associa, mais uma vez, o caju ao 
clima semiárido do Nordeste: 

"A tal sêca dos três oito 
Serviu-me até de gracejo : 

Quando eu queria caju 
O meu rebolo era queijo”, 

Entre as frutas do sertão, o caju foi situado pelo 
rcpentista Neco Martins, de Paracuru: 


Eis as frutas do sertão 
e da praia que eu prefiro: 

Caju, banana e juá, 

Maracujá de suspiro, (90 — p. 87-H5) 
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Sôbre as frutas do sertão, Rodrigues de Carvalho 
anotara antes: 


Jaca, condessa e oito, 
ingá, pitomba e caju, 
lima, cabaça e umbu, 
palmeira, coité, pequi (32 — p. 259) 


Na medicina popular, o chá de folhas do cajueiro 
não é um remédio do passado. Continua para comba¬ 
ter 0 "puxado do peito, a falta de ar natural dos asmá¬ 
ticos”. (22 — p. 38) 

O caju e a castanha são ainda respostas de várias 
adivinhas nordestinas: 

Somos dois irmãos imanados 
come-se um cru e outro assado. 

Ainda bem o pai não nasce 
O filho já está de fora. (90 — p. 50 e H7) 

O que é, o que é ? 

A fruta que tem a semente 
' por fora da casca? (95 — p. 38) 

O caju também entrou na política, Talvez sob a 
influência dos franceses que caricaturaram Luís Filipe 
em forma de pêra, os cariocas republicanos enxergaram 
semelhança entre a cabeça de Pedro II e o Anacatdium, 
E assim passaram a: representá-la em gravuras chisto¬ 
sas da época, no Rio. A moda chegou à província de 
Pernambuco. E em seu número de 5 de dezembro de 
1886, “O João Fernandes”, (Ano I, n.° 22) "Revista 
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Crítica e Humorística”, do Recife, estampava S. M. com 
a coroa imperial na castanha. 

Mas isso foi uma contrafação do cajueiro, do ca¬ 
jueiro cúmplice dos amores alheios. Pois sempre atraiu 
namorados para a sombra e para a folhagem, capaz de 
isolá-los do mundo. Em Garanhuns há o velho cajueiro 
do Parque do Pau Pombo, conhecido como o "cajueiro 
dos namorados”. O cajueiral dos Botrins, compôs o ce¬ 
nário de muitos romances em Olinda. Ilustre professor 
do Recife, consultado sôbre o cajueiro, lembrou um que 
ainda existe no engenho de suas antigas férias de estu¬ 
dante, no vale do Siriji, com as ramagens tocando o chão 
macio. 

Evocações como essa acham-se bem resumidas na 
trova popular: 

Cajueiro, cajueiro, 
quem te botará no chão ? 

Debaixo das tuas ramas 

Foi a minha perdição. (107 — p. 125) 
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Jôgo de castanhas 




/j tempo do caju é também o do jôgo de castanhas, 
importante acontecimento entre os meninos da re¬ 
gião. Meninos entre nove e quinze anos, com interesse 
e técnica nas jogadas. Muitos então se iniciam na emo^ 
ção de , ganhar ou perder. Habituam-se. Vão senti-la 
depois em partidas mais arriscadas. 

O tempo do caju coincide com o das férias escola¬ 
res e isso quer dizer o crescimento da população dos 
parceiros. Deles ficam cheios, durante todo o dia, em 
cidades e vilas do interior, os pátios das igrejas e as cal¬ 
çadas sombreadas e de menor trânsito. 

A posse das “fichas” e simultaneamente do instru¬ 
mento do jôgo chega a interferir no critério seletivo das 
classes. No aütojul^amento, um exercício para o co¬ 
letivo dás sociedades adultas, os chamados moleques 
de rua ou filhos de família eliminam a suposta condi¬ 
ção social durante' dois ou três meses no ano e passam 
a valer pela quantidade de castanhas que possuam. 

Daí a luta de todos para adquiri-las em. maior nú¬ 
mero, diretamente sob os cajueiros .{para isso viajam 
quilômetros a pé pelos sítios das redondezas) compra¬ 
das nas feiras com heróicas economias aos matutos, ou 
ganhando-as no jôgo — essa a forma mais gloriosa da 


aquisição, 

As castanhas representam verdadeiro "capital” 
junto em latas, caixões ou sacos debaixo da cama e gra¬ 
dativamente pôsto em circulação. São contadas em gro- 
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.sas. ;0s garotos mais espertos saem apenas com uma 
ou duas dúzias em cada bôlso da calça para ariiscar, 
embora corram logo a renovar o estoque no caso de in¬ 
sucesso, tantas vezes quantas forem necessárias. Mais 
felizes correm quando ganham, para restituir ao depó¬ 
sito a parcela retirada e continuar a disputa por conta 
dos companheiros, isto é, com os lucros obtidos. 

Todos os artifícios e trejeitos dos experientes do 
pano verde vemos inconscientemente praticados em mi¬ 
niatura nos "cassinos” do chão em campo aberto. E as 
fraquezas. Pois alguns garotos, em sucessivos e inúteis 
apelos à sorte com intentos de recuperação, perdem to¬ 
dos os seus "bens” acumulados. 

A castanha serve a diversas modalidades de jôgo, 
jogo "fraco” ou "forte”, conforme as reservas e as dis¬ 
posições no momento. Os mais praticados são os se¬ 
guintes: 

Castelo — A maior castanha (de qualquer par¬ 
ceiro) é nivelada na "cabeça” mediante fricção na cal¬ 
çada, de modo que possa adquirir estabilidade e ficar 
"em pé do chão”. Então, os meninos (quantos queiram) 
procuram atingi-la com outras castanhas impulsionadas 
rasteiramente com, piparotes, de uma distância conven¬ 
cionada. Quem derrubar o "castelo” é dono de todas 
as "balas” que erraram o alvo. 

Soldadinhos — Duas filas de castanhas dispostas 
uma defronte da outra, à maneira do "castelo” ou em 
base de areia. O projétil é único, uma castanha mais 
cheia, impulsionada apenas por dois meninos, um de 
cada lado. Cada “soldado” derrubado entra na posse 
do adversário. 









Buraco — Cada menino (podem ser muitos) joga 
com um piparote rasteiro uma castanha para o buraco, 
Ao que acertar o alvo ou pelo menos dêle mais se apro¬ 
ximar compete a tentativa de introduzir as demais. 
Feito isso, ganha a partida. Falhando, vem o segundo 
colocado e assim sucessivamente. É nesse jôgo que se 
usa a estica, Um piparote violento, de modo que a cas¬ 
tanha, ao invés de aproximar-se do buraco, dêle fique a 
grande distância, prejudicando o jogador seguinte. 

Encosto — Às castanhas são impulsionadas de en¬ 
contro a uma parede ou muro. O vencedor é aquele 
cuja castanha mais encostar. 

Caipira ou cabvinha — Na calçada, a carvão, ou 
num papelão, a lápis, são desenhados os números de 
1 a 6 correspondentes aos seis primeiros bichos da Lo¬ 
teria e aos números de um dado. Os meninos depositam 
quantas castanhas queiram sobre qualquer número. O 
banqueiro joga o dado, Quando os jogadores acertam, 
cada castanha ganha cinco. 

Tile •— Começa o jôgo na direção de um pé de 
muro e de uma distância convencionada. O objetivo é 
uma castanha tocar em qualquer outra, o que se torna 
mais fácil quando muitas já foram jogadas. Todas pas¬ 
sam a pertencer ao primeiro menino que conseguir tocar 
ou "tilar". 

Fobar é um verbo muito empregado no jôgo de 
castanha, na acepção de perder. Foèon, fohado, dizem 
ao jogador derrotado, 
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0 cajueiro na literatura 







autor brasileiro que mais remotamente situou o 
cajueiro em nossa literatura foi o poeta lírico 
(aaa) Botelho de Oliveira num trecho de A ilha de Maré, 
aqui reproduzido mais pela importância cronológica: 

De várias cores são os cajus belos, 

Uns são vermelhos, outros amarelos, 

E como vários são nas várias cores 
Também se mostram vários nos sabores; 

E criam a castanha 

Que é melhor, que a de França, Itália, Espanha. 

(104-p. 184) 

Mencionado deve ser o arcádico Manuel Inácio da 
Silva Alvarenga, com o seu canto em heróicos que¬ 
brados: 

Cajueiro desgraçado 
À que fado te entregaste. 

Pois brotaste em terra dura 
Sem cultura e sem senhor. 

Cora essa dureza — não sòmente da terra — hu¬ 
milha 0 cajueiro desgraçado, confrontando-o com outros 
florescentes numa das estrofes seguintes: 

Vês nos outros ramas belas, 

Que a Pomona por tributos 

(aaa) De Botelho de Oliveira poderia dizer-sc "simplesmente _ o pri¬ 
meiro poeta nacional, porque Bento Teixeira, o autor da Prosopopéia, ê lusi¬ 
tano, do Põrto, segundo provou Rodolfo Garcia", Isso está na primeira nota 
de Afránio Peixoto, ao seu prefácio à "Música do Parnaso . (lOi — p. y) 
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Oferece doces frutos 
De amarela e rubra côr ? 

Ser copado, ser florescente, 

Vem da terra preciosa. 

Vem da mão industriosa 

' ^ Do prudente agricultor, (4 — p. 94-95) 

Também simplesmente descritivo é Magalhães: 

“Era 0 tempo em que o belo cajueiro, 
cujos ramos o chão frondoso tocarii 
Se ía tornando avaro de seus frutos, 

Que ostentam do carmim e dq ouro as mesclas 
, • e, de verdes castanhas se coroam. 

' , Chorava a tronco suas lágrimas de âmbar, 

; ^ que umas sôbre outras em cristais pendiam, 

^ Desta resina o pó n agua solvida 
É para os índios grata medicina 
De balsâmico odor; dos pingues frutos, 

Que sucessos a sêde refrigeram:, 

Fabricam ‘ destes precioso'néctar: 

E quem mais talhais teni dêste áureo vinho 
; Mais ricO :Se reputa entrq os selvagens". 

■ ^ M : : (84—p. 68) : 

Dentro da natureza contemplada por Gonçal¬ 
ves Dias: i ' 

“O cajueiro, na estação das flores, 
de vivo sangue marchetava as folhas".' 
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Casimiro de Abreu, lembra-o no cenário da inicia¬ 
ção amorosa: 

E diz-me : não te recordas 
— debaixo do cajueiro — 

Lá da lagoa nas bordas 

aquele beijo primeiro? (1 — p. 199) 

Mas 0 poema de Juvenal Galeno, julgado por Ma¬ 
nuel Bandeira, ao lado da "Açucena”, de Bruno Seabra, 
a única coisa aproveitável do grupo romântico nortista, 
que cultivou a poesia campesina. (10 — p. 13) revela 
0 fascínio que o cajueiro pode exercer sôbre o homem. 
Não é um fascínio transitório, desses que duram só en¬ 
quanto se olha a paisagem. A duração pode acompa¬ 
nhar tôda uma vida e às vêzes mesmo ser um aspecto 
dessa vida, como no caso do poeta cearense. Êste man¬ 
teve com 0 seu “Cajueiro Pequenino" tal espécie de co- 
municabilidade como se nêle encontrasse uma corres¬ 
pondência extravegetal. O “Cajueiro Pequenino" (e 
feminino) era mais do que um companheiro de brinque¬ 
dos. Era 0 seu “enlevo", o seu “afeto" e o seu "bem". 
Em alguns momentos, nas despedidas chorosas, até 
mesmo a sua amante beijada nas folhas. 

Euclides da Cunha fixa vigorosamente “os cajuei¬ 
ros anões, os típicos Anacarditm Humilis das chapadas 
áridas, os “cajuys" dos indígenas. Êstes vegetais es¬ 
tranhos, quando ablaqueados em roda, mostram raízes 
que se entranham a desproporcionada profundeza... 
progride pela terra a dentro... uma árvore única e 
enorme, inteiramente soterrada". (45 — p. 40) 
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Amo-te, árvore boa, entre frutos e flores, 

Sorrindo ao soí, bebendo a luz, salmos entoando 
Na polífona voz dos alados cantores. 

Voz dos ninhos que estão nos teus ramos noivando! 


És a mais popular do mundo vegetal 
E das primeiras dêle és de certo a primeira. 


Seria essa a expressão do poeta pernambucano 
França Pereira no soneto intitulado O Cajueiro, (113 
— p. 105) 

Receptividade profundamente humana encontrou 
Humberto de Campos, no hoje famoso cajueiro de Par- 
naíba, incluído nos roteiros turísticos do Piauí. À his¬ 
tória vem contada numa das páginas mais comovedo¬ 
ras do escritor maranhense. (25 — p. 195-205) Me¬ 
nino de dez anos, achara entre os tijolos do banheiro 
“uma castanha de caju que acabava de rebentar no de¬ 
sejo vegetal de ser árvore”. Plantou-a no quintal, pro¬ 
tegeu os brotos contra as bicadas das galinhas, Tôda 
manhã botava água. O cajueiro foi crescendo. Dois anos 
depois, já acolhia nos primeiros galhos o fruticultor cir¬ 
cunstancial. Êste media-lhe a resistência. Até um dia 
"promovê-lo” a navio, sob a influência da "Chegança”, 
então popular cm Parnaíba. E cantava de cima do mas¬ 
tro convencional: 

Assobe, assobe, gageiro, 
naquele tope real.,. 

Para ver se tu avistas, 


Otolina, 

Areias de Portugal. 
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O vento forte vindo de Amarração embalava o 
sonho marítimo. O cajueiro balançava como se estivesse 
plantado nas ondas. Outras vêzes, o “mastro” era um 
ponto tático de espionagem dirigido para os quintais da 
vizinhança. Inclusive para a cocheira dos jumentos de 
seu Antônio do Monte, asininamente líricos. Pois, à 
noitinha, levantavam o focinho, "olhando o milho de 
ouro das primeiras estréias”. 

Mais tarde, foi a separação, a viagem para Miri- 
tiba, 0 abraço com o tronco lacrimejando resinas. E a 
fidelidade do cajueiro solitário, mandando ao amigo um 
pouco de si mesmo, com a carta materna: "Receberás 
com esta uma pequena lata de doce de caju em calda. 
São os primeiros cajus do teu cajueiro. São deliciosos, 
e êle te manda lembranças... ” 

Página em prosa culminante e viril é a de José 
Américo de Almeida n A Ea^aceira : 

Da casa grande até a cocheira se alçava 
um renque de cajueiros revelhos tão aconche¬ 
gados uns aos outros que formavam — mal 
comparando — uma baita lagarta verde de pés 
cinza. Solidarizavam-se essas árvores fami¬ 
liares no comunismo das frutas (amarelo com 
encarnado e vice-versa) e no entrançado da 
ramaria, em cruzes e outros símbolos pacíficos. 
Mas, quando dava o vento, arregaçando as 
folhas, 0 que parecia um abraço vegetal era 
uma agressão alarmante. Dobravam-se os ga¬ 
lhos em autênticos cotovelos. Acotovelavam- 
se. Um varava a copa do outro mais chegado 
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com a vergôntea hostil. Ramos caídos sôbre 

ramos subjugados. E se era mais rga a re¬ 
frega, engaltinhavam-se aos sacolejos, ron 

com fronde, como mulheres que se arrepelam. 
Nesses atritos, rangendo, gemendo, gmgavam, 
como se quisessem saltar das raizes, ao con 

, ... a r;ilraa aoarente era uma tre- 


qua de rinha de galos que se cruzam os pes¬ 
coços para se refazerem. Então havia um ca- 
jueiro curiosíssimo. Bipartia-se em ga os e 
siguais; um hierático, linheiro, parecia querer 
escorar . 0 céu; o outro de uma humilde hori¬ 
zontalidade, deitava-se, literalmente,^ no chao, 
Era nesse poiso natural que Lúcio ia, as ma- 
tinadas, repassar seus romancea convulsivos . 


(3 - p, 56-57) 


Também em outros romances nordestinos, o ca¬ 
jueiro é uma das poucas árvores que resistem. No 
'o Quinze", ao chegar ao rancho dos retirantes, Con- 
ceição sentou-se num galho de cajueiro, cuja sombra pro¬ 
tegia os mfelizes estirados no chão, quase nus. (171 - 


p. 47-48) 

Ssse poderia ser o cajueiro solitário, interferindo, 
como lenitivo, na desgraça das sêcas. Outras vêzes, 
muda arbitrariamente a função. Torna-se mnante na 
camuflagem das folhas, aos meninos esperando os bi¬ 
chos do mato, O tiro partindo certeiro, de repente, como 
se um galho mais tenro e reto estivesse carregado . 

“Subidos ao cajueiro, esperávamos muito tempo 
pela caça" — escreve um memorialista. (15 — p. 131) 
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Joaquim Cardoso, poeta pernambucano e do nosso 
tempo, apreenderia sem eloqüência tôda uma paisagem 
lírica nos "Cajueiros de Setembro”: 

Cajueiros de Setembro, 

Cobertos de folhas côr de vinho, 

Anunciadores simples dos estios 
Que as dúvidas e as mágoas aliviam 
Aqueles que, como eu, vivem sozinhos 
As praias e as nuvens e as velas das barcaças 
Que vão seguindo além rumos marinhos 
Fazem com que por tudo se vislumbrem 
Luminosos domingos em Setembro, 

Cajueiros de folhas côr de vinho. 

Presságio, amor de noites perfumadas 
Cheias de lua, de promessas e carinhos, 

Vivas canções serenas e distantes., 

Cajueiros de sombras inocentes 
Debruçados à beira dos caminhos. 

(29-P.31) 

Ao mesmo autor, a "Chuva de Caju” inspiraria 
lalvez 0 único poema existente sôbre o assunto : 

Como te chamas pequena chuva inconstante 

[e breve? 

Como te chamas, dize, chuva simples e leve? 
Teresa ? Maria ? 

Entra, invade a casa, molha o chão. 

Molha a mesa e os livros. 

Sei de onde vens, sei por onde andaste. 

Vens dos subúrbios distantes, dos sítios 

[aromáticos 



Onde as mangueiras florescem, onde há cajus 

[e mangabas, 

Onde os coqueiros se aprumam nos baldes dos 

[viveiros 

E em noites de lua cheia passam rondando os 

[maruins. 

Lama viva, espírito do ar noturno do mangue. 
Invade a casa, molha o chão, 

Muito me agrada a tua companhia, 

Porque eu te quero muito bem, doce chuva, 
Quer te chames Teresa ou Maria. 

(29 - p, 59) 


Evidentemente, este capitulo, se dá a idéia do ca¬ 
jueiro em nossa literatura, não abrange a nossa literatura 
sôbre o cajueiro, mesmo através de simples referências, 
O plano aqui adotado foi o retrospectivo de períodos li¬ 
terários, através de autores representàtivos e não de 
todos os autores. Destes, bem raro o nordestino em 
cuja obra o cajueiro não entrou, senão como tema, como 
paisagem para 0 tema, Até como personagem. Isso vi¬ 
mos anteriormente pelo menos em duas transcrições. 

Em nenhuma outra flora já foi classificada uma 
árvore exercendo sôbre as populações cultas ou não in¬ 
fluência das variedades e dimensões do cajueiro no 
Nordeste, (bbb) É uma influência de muitas faces que 
se estende a todos os grupos sociais, manifestando-se 
na literatura popular e na erudita. 

Certa madrugada, sentindo o perfume dos cajuei¬ 
ros da Boa Viagem, Assis Chateaubriand disse: "Tenho 


(bbb) 

plásticas, 


Podia-se fazer também uma pesquisa sôbre o cajueiro nas artes 
Uela contribuição, seria o quadro de Teles Júnior, “O Cajueiro". 





um cajueiro dentro do coração". Como nesse, em ou¬ 
tros corações nordestinos, o cajueiro rebenta. 

Austregésilo de Athayde considera-o a “árvore da 
infância". Lembra-o numa das suas crônicas evocativas 
mais tocadas de humanidade e fôrça de participação ao 
leitor. Nas recordações dum grupo de amigos seus "ha¬ 
via sempre um cajueiro e que era a árvore da nossa me¬ 
ninice. A nossa preferência eram cajueiros engalhados, 
que permitiam a subida fácil, bastante flexíveis e fortes, 
para não oferecer perigo, mesmo nas pontas mais finas. 
Não me lembro de ter jamais ouvido falar que algum 
menino tivesse caído de cajueiro. Cada um de nós tem 
uma aventura de cajueiro a contar aos outros e às vêzes 
até misturada com um pouco de amor", (8 — p. 4) 






0 cajueiro e a toponímia 








/^^UTRA influência do cajueiro e do caju no Nordeste 
observa-se no batismo com esses nomes ou com ou¬ 
tros derivados, de acidentes geográficos, de lugarejos, 
sítios ou ruas da região. 

Limitamo-nos a relacionar os principais que rece¬ 
beram essa nomenclatura, pois, no capítulo urbano, a 
tarefa seria cansativa: rara é a cidade ou vila nordes¬ 
tina que não tenha uma rua ou pelo menos um ,bêco 
do caju ou do cajueiro. Nos guias turísticos ou nas pla¬ 
cas oficiais, podem ter sido mudadas essas denomina¬ 
ções primitivas pelas de heróis da política ou da fortuna, 
Mas a tradição popular sustenta-as de tal modo que é 
como se não houvesse sido feita a mudança. 

Essas denominações primitivas sempre tiveram ori¬ 
gem na existência de muitos ou mesmo de um simples 
cajueiro nos locais ou vizinhanças. Mesmo quando as 
árvores são abatidas o seu patrocínio fica. Êste é o caso 
do bairro recifense mencionado no capítulo 9 deste 
trabalho. 

No Recife, ainda temos a rua do Caju, ora Medei¬ 
ros de Albuquerque, em Pónte de Uchoa, e três ruas do 
Cajueiro: a primeira no Poço (Macacheira); a segunda 
na Encruzilhada (Ponto de Parada); e a terceira em 
Tejipió (Barro), esta designada de Manuel do Salva¬ 
dor pela Prefeitura. 

A reforma do bairro de Santo Antônio acabou com 
0 Bêco do Caju e com as suas tradições de baixa ga- 
lanteria. 
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0 lugar onde foi instalado o Hospital Português 
de Beneficência, do lado meridional da Estrada da Ma¬ 
dalena, chamava-se antes Cajueiro. 

Engenhos em Pernambuco temos: o Caju, no mu¬ 
nicípio de Taquaritinga do Norte: o Cajueiro, em Pau- 
dálho; 0 Cajueiro-Escuro, entre êsse município e o de 
São Lnurenço da Mata. 

Cajueiro é ainda lugarejo nos municípios de São 
Lourenço da Mata e de Altinho; povoação à margem da 
rodovia norte, entre Igarassu e Goiana, a cujo município 
pertence: riacho que se lança pela margem direita do 
Capibaribe, em Pau-d’alho. Cajueiro-Vermelho é outro 
riacho em Itambé e Cajual uma serra no município de 
Água Preta. 

Nos demais Estados da região, encontramos: 

No Maranhão, a barra do Caju (do Parnaíba), 
onde deságua o rio Caju, e a ilha do Caju no delta tam¬ 
bém do Parnaíba, além de um povoado na ilha de São 
Luís: Maioba do Caju-Tiuba: 

no Piauí, a lagoa do Cajueiro: 

no Ceará, o município de Pacajus, as serras do 
Cajueiro, dos Cajuais e do Cajueirinho: o rio Cajueiro, 
a ponta dos Cajuais, a mais meridional do Estado: 

no Rio Grande do Norte, a serra do Cajueiro: 

Em Alagoas, a ilha do Cajueiro, no São Francisco, 
zona de Penedo: a serra do Cajueiro à margem do mes¬ 
mo rio, na zona do Pão de Açúcar, e a vila do Cajueiro 
entre Assembléia e Capela do Paraíba. 

Cajueiro também é nome de gente no Nordeste. 
Existem várias famílias Caju e Cajueiro. 
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